
Criticou a hostilidade dos EUA contra a região

Multidão no Iêmen contra ‘genocídio de Israel em Gaza’
Pág. 7

UMES chama à luta contra corte 
de R$ 9 bi na Educação de SP

Lançada Frente Parlamentar pelo 
petróleo da Margem Equatorial

Lula defende união da 
AL para não ser ‘um 
continente colonizado’

“Depois de 520 anos, 
continuamos pobres”, 
declarou em Bogotá

presidente Lula defen-
deu, na quarta-feira 
(17), a busca de sobera-
nia dos países da Amé-
rica do Sul. Ele disse 
que isso se dá por meio 
de união e estabilidade 
entre os países da re-

gião. Lula criticou, na coletiva 
realizada em Bogotá, capital 

colombiana, a hostilidade dos 
Estados Unidos contra os paí-
ses latino-americanos. “Somos 
um continente colonizado. 
Nossa cabeça historicamente 
era voltada, de um lado, para a 
Europa, onde estavam os colo-
nizadores, e, do outro lado, para 
uma economia mais pujante, 
sobretudo a dos EUA”.  Pág. 3

O 29º Congresso da União 
Municipal dos Estudantes 
Secundaristas de São Paulo 
(UMES) reuniu, na quarta-
feira (17), lideranças de toda 
a capital paulista na Casa de 
Portugal, no bairro da Liber-

dade, em repúdio ao corte de 
mais de R$ 9 bilhões de Tarcí-
sio na Educação de São Paulo e 
em defesa de um Ensino Médio 
que tenha compromisso com a 
juventude e com o desenvolvi-
mento do país. Representantes 

eleitos em mais de 200 escolas 
da cidade aprovaram a pauta 
de reivindicações e a nova 
diretoria da maior entidade se-
cundarista da América Latina 
e que irá liderar a luta dos es-
tudantes no biênio 2024-2026. 

“Vamos nos mobilizar ainda 
mais para barrar os cortes que 
o Tarcísio e o Feder querem 
fazer na Educação do Estado 
de São Paulo”, defendeu a 
nova presidente da UMES, 
Valentina Macedo.  Página 4
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O “terrorismo” 
do mercado é 

chantagem contra 
queda dos juros, 
denuncia Marconi

Deputados e senadores lan-
çaram a Frente Parlamentar 
Mista em Defesa da Explora-
ção de Petróleo na Margem 
Equatorial do Brasil, na quar-
ta-feira (17), no Salão Nobre 
da Câmara dos Deputados, em 
Brasília. “O Brasil mais do que 
nunca tem que decidir se quer 
continuar sendo autossuficien-
te na exploração de petróleo 
e gás”, disse o presidente da 
Frente, deputado federal Pe-
dro Lucas Fernandes (União 
Brasil/MA), um dos organiza-
dores do evento.      Página 2

O ministro da Defesa, José 
Múcio, esteve na Câmara com 
os comandantes do Exército, 
Marinha e Aeronáutica e de-
fendeu mais recursos para a 
pasta, que tem sofrido desin-
vestimentos desde 2014. Na 
reunião da Comissão de Re-
lações Exteriores e de Defesa 
Nacional, na quarta-feira (17), 
Múcio disse que a Defesa tem 
passado “por um período de 
desinvestimento”.   Página 3 

Defesa: ministro 
e comandantes 
pedem recursos 
para as Forças

A Procuradoria-Geral da 
República entrou com recurso 
contra a decisão do ministro 
do Supremo Tribunal Federal, 
Kassio Nunes Marques, que 
autorizou o maior criminoso do 
Rio de Janeiro, o contraventor 
Rogério Andrade, a tirar a tor-
nozeleira eletrônica e a sair de 
casa depois das 18h. O criminoso 
controla o crime organizado na 
Zona Oeste da capital.    Pág. 3

PGR recorre contra 
decisão de Marques 
que liberou gângster 
Rogério Andrade

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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206 parlamentares compõem a Frente pela autossuficiência do país

Reprodução

“Até porque essa mudança 
de meio de superávit para 
zero em 2025 não é nenhuma 
mudança avassaladora”, afir-
mou o economista da FGV. 
“Se o governo tivesse deixado 
o investimento fora da regra 
do arcabouço fiscal, nada dis-
so estaria acontecendo”. P. 2 

MP recomenda 
que os vereadores 
parem a votação 
que autoriza a 
privatizar Sabesp

O Ministério Público de São 
Paulo recomendou à Câmara 
Municipal de São Paulo que 
suspenda a tramitação do proje-
to de lei (PL) que autoriza à pri-
vatização da Sabesp na capital 
paulista. A manifestação do MP 
ocorre no âmbito de uma ação 
protocolada por parlamentares 
do PT e do PSOL.    Página 4

Especialistas da organiza-
ção denunciaram  que quase 
5.500 estudantes, 261 profes-
sores do ensino primário e 
secundário e 95 professores 
universitários foram assassi-
nados, enquanto mais de 8.000 
estudantes e 756 professores 
ficaram feridos.        Página 6 

ONU: bombas de 
Israel destruíram 
80% das escolas 
na Faixa de Gaza 

Cesar Ogata/UMES

Ricardo Stuckert/PR
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“É preciso fazer esse debate para defender os 
interesses do povo brasileiro, defender o Brasil”, 
afirmou o professor Allan Kardec, saudando a 
iniciativa do Congresso Nacional: “a polarização 

está tão maluca, não tem povo no debate”

Lançada a frente pela exploração 
de petróleo na Margem Equatorial

Gleisi chama Campos Neto
de “especulador medíocre”

“Terrorismo” do mercado é chantagem para 
impedir a queda dos juros, denuncia Marconi

Mais de 200 parlamentares, entre deputados e senadores, compõem a Frente Parlamentar

“Até porque essa mudança de meio de superávit para zero em 2025 não é nenhuma 
mudança avassaladora”, afirma o economista da FGV. “Se o governo tivesse deixado 
o investimento fora da regra do arcabouço fiscal, nada disso estaria acontecendo”
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Deputados e senadores 
lançaram a Frente 
Parlamentar Mista 
em Defesa da Explo-

ração de Petróleo na Margem 
Equatorial do Brasil (FMEQ), 
na quarta-feira (17), no Salão 
Nobre da Câmara dos Depu-
tados, em Brasília.

Os 206 parlamentares que 
compõem a Frente defendem 
que a Petrobrás mantenha 
seus estudos na faixa costeira, 
entre os estados do Amapá e 
Rio Grande do Norte, com ba-
cias sedimentares com grande 
potencial de petróleo e gás, 
que podem promover a me-
lhoria da qualidade de vida 
da população no norte do país.

“O Brasil mais do que 
nunca tem que decidir se 
quer continuar sendo au-
tossuficiente na exploração 
de petróleo e gás”, disse o 
presidente da Frente, de-
putado federal Pedro Lucas 
Fernandes (União Brasil/
MA), um dos idealizadores 
da iniciativa. “Chegou a hora 
da gente transformar ainda 
mais o Brasil, chegou a hora 
mais do que nunca de que o 
Congresso Nacional e o Exe-
cutivo, o governo brasileiro, 
deem as mãos juntos para que 
a gente possa desenvolver essa 
região”, defendeu.

No evento, Allan Kardec 
Duailibe, professor titular 
da UFMA e ex-presidente da 
Agência Nacional de Petróleo 
(ANP), convidado a discursar, 
arrancou aplausos ao entrar 
gritando Viva o Brasil!. O pro-
fessor destacou dois aspectos 
no atual cenário: a ciência e 
a pobreza.

Pioneiro em estudos da 
Margem Equatorial , Allan 
Kardec ressaltou que nos úl-
timos 200 anos a demanda por 
energia mundial “nunca caiu” 
e que também no período “não 
ocorreu transição energética, 
mas sim diversificação ener-

gética”.
O professor Kardec afirma 

que o debate em torno do 
tema “é geopolítico”. “De um 
lado ele está no ambiental 
e, do outro, é o climático, 
basicamente carregado pela 
Europa, que não é autossu-
ficiente em energia. Como 
que essa turma quer nos 
ditar o que nós vamos fazer”, 
questionou Allan Kardec, 
afirmando que o Brasil tem 
o direito de explorar as suas 
riquezas, para não retornar 
à época grave dos tempos de 
dependência.

“Quem tirou o Brasil do 
FMI foi a Petrobrás. O que 
querem fazer de novo é con-
denar o povo brasileiro”, 
denunciou, citando o segundo 
aspecto, “a pobreza, que nós 
do Norte, do Nordeste, sabe-
mos muito bem o que é”.

“Nós precisamos fazer esse 
debate para defender os inte-
resses dos brasileiros. Para 
defender o Brasil, defender a 
Petrobrás, porque a intenção 
é clara desse discurso, é fechar 
a Petrobrás. Porque se não 
tiver novos campos, o maior 
patrimônio do Brasil, respon-
sável por 10% do PIB, será 
fechado”, denunciou.

Para o professor, “a coisa 
está tão maluca, a polarização 
está tão louca, que fizeram 
a polarização entre fósseis e 
não fósseis e esqueceram de 
combinar com o povo. Não 
tem povo nessa equação, não 
tem povo no debate”. “É pre-
ciso fazer esse debate para 
defender os interesses do povo 
brasileiro, defender o Brasil”, 
defendeu. 

Confira o discurso do pro-
fessor Allan kardec no lança-
mento da Frente Parlamentar 
na matéria no site do HP: 
https://horadopovo.com.br/
lancada-frente-parlamentar-
-pela-exploracao-de-petroleo-
-na-margem-equatorial/

Professor Allan Kardec discursa no ato da Frente Parlamentar na Câmara 
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O professor Nelson Mar-
coni, economista da Funda-
ção Getúlio Vargas, avaliou, 
nesta sexta-feira (19), em 
entrevista ao HP, que a pres-
são que o mercado financeiro 
está fazendo neste momento 
visa manter as taxas de juros 
elevadas. Nos últimos dias 
quase todos os economistas 
ligados ao sistema financeiro 
fizeram parte de uma orques-
tração uníssona exigindo 
cortes de investimentos e 
gastos sociais.

Eles fizeram previsões 
catastróficas se os cortes de 
investimentos públicos não 
forem feitos. Ameaçaram 
com “explosão” da dívida se 
o governo não se render aos 
seus interesses.

Marconi desvendou o que 
há por trás dessa orquestra-
ção do mercado financeiro: 
“É uma queda de braço para 
impedir uma redução da taxa 
de juros”, aponta Marconi. 
“Até porque essa mudança de 
meio de superávit para zero 
em 2025 não é uma nenhu-
ma mudança avassaladora”, 
destacou.

“O mercado realmente 
está fazendo um terrorismo 
com essa questão porque o 

governo reduziu a meta fis-
cal dele, que era uma coisa 
que todo mundo já sabia. Já 
estava certo que o governo 
não teria como cumprir a 
meta anterior”, observou o 
professor, lembrando que o 
ajuste pela arrecadação aca-
bou não ocorrendo.

Ele lembrou ainda que 
“realmente o governo pre-
cisava aumentar a receita 
sobre a renda dos mais ricos, 
precisava rever uma série de 
desonerações, isso dentro 
de um plano maior. Isso 
precisava ficar claro para o 
Congresso, numa situação 
melhor para negociar”.

“O governo não está fa-
zendo isso e tem uma série de 
despesas que não tem como 
ele reduzir, Saúde, Educação, 
coisas que estavam deterio-
radas no governo passado”, 
apontou.

“Então”, prosseguiu Mar-
coni, “era líquido e certo que 
isso ia acontecer, e o merca-
do, na verdade, está fazendo 
essa pressão porque ele quer 
manter os juros num pata-
mar alto. Isso é muito claro. 
É uma queda de braço para 
impedir uma redução da taxa 
de juros”.

“Se o governo tivesse dei-
xado o investimento fora da 
regra do arcabouço fiscal, 
nada disso estaria acontecen-
do”, afirmou o economista.

Marconi explicou que se 
os investimentos tivessem 
ficado de fora, “o governo 
(…) teria espaço para cum-
prir os outros compromissos 
dele (investimento) do ponto 
de vista de pagamentos, as 
despesas obrigatórias, como 
nós estamos falando”.

“Então, o que conta mes-
mo para a dívida, que é o 
juros, o pagamento dos juros, 
ninguém discute”, prosse-
guiu o especialista. O Brasil 
pagou de juros R$ 740 bi-
lhões nos últimos 12 meses.

“Se ele tivesse deixado o 
investimento de fora, a rela-
ção dívida PIB estaria mais 
estável. O investimento es-
taria puxando o crescimento 
da economia e, o mais impor-
tante nessa questão toda – e 
que ninguém fala, a dívida/
PIB estaria mais estável. E, 
logicamente, os juros teriam 
que estar mais baixos. Os 
juros ficando altos, a gente 
vai ter uma despesa financei-
ra muito alta”, completou o 
professor da FGV.

Nelson Marconi: “É uma queda de braço para impedir uma redução da taxa de juros”

A presidente nacional do 
PT (Partido dos Trabalhado-
res), deputada federal Gleisi 
Hoffmann (PR), afirmou na 
sexta-feira (19) que o pre-
sidente do Banco Central, 
Roberto Campos Neto, está 
alimentando uma “histeria 
especulativa” para manter os 
juros nas alturas.

“Como é que pode um 
país do tamanho do Brasil 
ficar sujeito a especuladores 
medíocres como o presidente 
bolsonarista do BC? Campos 
Neto conseguiu tirar do hori-
zonte a trajetória de redução 
dos juros, dizendo exatamente 
que não consegue enxergar o 
horizonte. Seus comentários 
indevidos e irresponsáveis 
sobre política fiscal alimenta-
ram uma histeria especulativa 
sem fundamento que só vai 

Gleisi, presidente do PT

Importadores e lobistas voltam 
a chantagear Petrobrás para 
elevar preços, alerta Valporto
“Com um dos menores custos de produção do 
mundo e cerca de 80% do diesel nacional, não 

faz nenhum sentido cobrar preços como se todo 
o diesel fosse importado”, afirma o economista

Os grupos importadores 
de combustíveis já começam 
a pressionar pelo aumento dos 
preços que a Petrobrás deve 
cobrar pelos seus derivados no 
mercado nacional. A alegação 
é de que o dólar e o preço do 
petróleo estaria subindo e 
que, por isso, a Petrobrás tem 
que aumentar os seus preços. 
Já falam até que a defasagem 
teria superado 21%, insistindo 
em retornar com a paridade de 
preços de importação (PPI), 
método de cálculo de preços 
que vem esfolando os brasilei-
ros nos últimos anos.

Para o economista Aurélio 
Valporto, presidente da Abra-
din (Associação Brasileira 
de Investidores), esta é uma 
pressão de lobistas que estão 
apenas querendo embolsar 
mais lucros. “A suposta defasa-
gem alegada por um pequeno 
grupo, que se beneficia com 
o aumento dos preços dos 
combustíveis em detrimento 
de todo o país, não existe”, 
denuncia o especialista.

“Em primeiro lugar”, pros-
segue Valporto, “porque a Pe-
trobrás tem um dos menores 
custos de produção do mundo 
e cerca de 80% do diesel é na-
cional. Então, apenas 20% do 
custo é de importados”. “Não 
faz nenhum sentido cobrar 
preços como se todo o diesel 
fosse importado. No caso da 
gasolina, apenas cerca de 10% 
é importada”, aponta.

“Esta é uma pressão feita 
por especuladores para que 
a Petrobrás aproveite essa 
conjuntura internacional para 
aumentar seus já gigantescos 
lucros”, acrescenta o dirigen-
te da Abradin. “Os custos de 
produção da empresa não au-
mentaram nesta proporção”, 
observa.

“A Petrobrás é a maior 
fornecedora de energia do 
Brasil, através de seus com-
bustíveis. E energia mais cara 
não resulta apenas em mais 

inflação, mas também mais 
desemprego e menor renda 
real para o povo brasileiro. A 
suposta defasagem, alegada 
por um pequeno grupo que se 
beneficia com o aumento dos 
preços dos combustíveis em 
detrimento de todo o país, não 
existe”, destacou Valporto.

“Em segundo lugar”, pros-
segue o economista, “a taxa 
de câmbio atual é meramente 
especulativa e não reflete a 
paridade do poder de compra 
do real, que está entre 4,20 e 
4,30 e não entre 5,20 e 5,30. 
Essa taxa de câmbio artificial 
deveria ser combatida de for-
ma mais incisiva pelo Banco 
Central, que está sentado em 
mais de 350 bilhões de dólares 
em reservas”.

“E em terceiro lugar, por-
que a paridade a ser buscada 
pelo Brasil deve ser aquela 
praticada pelas petroleiras 
de seus pares internacionais. 
Pelos grandes produtores e ex-
portadores de petróleo, como 
é o caso da Rússia. Lá o litro 
do diesel nas bombas está na 
casa dos R$ 3,60 e a gasolina, 
próximo aos três reais”, apon-
tou Aurélio Valporto.

Valporto, presidente da Abradin
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O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, 
anunciou, nesta segunda-feira (15), que a meta 
do governo segue sendo zerar o déficit nas con-
tas púbicas este ano e também no próximo. Para 
cumprir a meta de 2024, o governo já anunciou 
a necessidade de bloqueio de R$ 2,9 bilhões do 
Orçamento Geral da União.

A meta fiscal para 2025 era ainda mais aper-
tada, um superávit primário – descontados os 
juros – de 0,5%, mas, de tão fora da realidade, foi 
reajustada agora para zero. O anúncio oficial da 
nova meta será feito ainda nesta segunda-feira 
(15). Tanto a meta deste ano quanto a do ano 
que vem – mesmo revista – são metas restritivas 
e incompatíveis com o crescimento sustentado 
da economia.

E registre-se que todo esse esforço para 
atingir o “equilíbrio” das contas públicas, 
perseguido por Fernando Haddad, só se refe-
re às despesas com a sociedade, ou seja, com 
Educação, Saúde, Defesa, Ciência e Tecnologia, 
Segurança, etc.

Os gastos com juros da dívida interna, que 
já consumiram, somente nos últimos 12 meses, 
R$ 740 bilhões do Orçamento, não entram nos 
cálculos. É a maior despesa do governo e, no en-
tanto, não é computada no cálculo do “equilíbrio 
das contas”. Ela corre por fora, sem nenhum 
controle ou limite por parte da sociedade.

O novo governo assumiu o país em meio a 
uma profunda estagnação econômica e com 
uma grande expectativa por parte da sociedade 
de reversão desse quadro. Havia um consenso 
geral dos agentes econômicos de que as taxas de 
investimentos, tanto públicas quanto privadas, 
tinham que crescer rapidamente para enfrentar 
essa grave situação. No entanto, o que se viu 
não foi isso. A meta de zerar o déficit derrubou a 
taxa de investimento do país em 2023, primeiro 
ano do governo. Ela caiu para 16,5% do PIB, 
ante 18,8% no ano anterior.

A produção industrial andou de lado. Cres-
ceu 0,2% em 2023, depois de acumular queda de 
0,7% em 2022, segundo dados do IBGE.

O estudo feito pelo Instituto de Estudos para 
o Desenvolvimento Industrial (IEDI) sobre a 
economia brasileira, divulgado recentemente, é 
dramático quanto à gravidade da situação (leia 
aqui). Ele mostra que o PIB brasileiro cresceu 
0,6% ao ano na década de 2013 a 2023. Um 
crescimento menor do que os 1,6% verificado 
na década de 1980/90, que ficou conhecida 
como a “década perdida”. O PIB da indústria 
de transformação foi pior ainda: encolheu 1,8% 
ao ano na última década contra uma retração 
de 0,2% ao ano na “década perdida”.

A análise do Instituto aponta, ainda, que 
no ano de 2023 os níveis elevados de taxas de 
juros obstruíram mais uma vez a alavanca in-
dustrial do crescimento. O PIB da indústria de 
transformação encolheu -1,3% no acumulado do 
ano, sob influência da retração do investimen-
to, acrescentou o documento dos industriais, 
demonstrando o retrocesso que atinge o setor 
mais dinâmico da economia. “Sem indústria 
e sem investimento, a expansão do PIB total 
tende a ser fraca e a durar pouco”, diz o estudo.

As restrições fiscais, que já vinham sendo 
implantadas desde que o tripé macroeconômico 
foi imposto ao país na década de 1990 – com 
altas e baixas no período seguinte – tomaram 
fôlego a partir de 2015/16 e agravaram a situ-
ação do país.

A Proposta de Emeda Constitucional (PEC) 
da transição, aprovada antes da posse de Lula, 
garantiu que o governo pudesse trabalhar 
com um déficit de até R$ 228 bilhões em 2023 
para manter a máquina funcionando e para 
os investimentos. E, mesmo assim, a taxa de 
investimento caiu durante o ano, o que mostra 
que, sem mudar a política fiscal, não há como 
retomar o nível de investimentos necessário 
para um crescimento sustentado da economia.

A indústria calcula que a taxa de investi-
mento do Brasil deve ser de mínimo 24% do 
PIB para que haja um crescimento robusto e 
duradouro. Quem tem condições de puxar o 
conjunto dos investimentos do país é o Estado, 
as suas empresas e os seus bancos. O setor 
público, ao investir, promove a retomada dos 
investimentos privados. Para isso, é necessária 
uma política fiscal expansionista, ao contrário 
do que ocorre hoje no Brasil.

As travas impostas ao país impediram que 
os investimentos crescessem em relação ao PIB 
este ano. Em 2023 ainda havia algum espaço 
aberto no Orçamento pela PEC da transição, 
mas, nos anos seguintes, nem isso haverá. 
Com as metas fiscais ainda mais restritivas 
defendidas por Haddad para os próximos anos, 
dificilmente haverá crescimento sustentado da 
economia. 

Leia na íntegra no site: https://horadopovo.
com.br/metas-fiscais-de-2024-e-2025-seguem-
-sendo-restritivas-e-fora-da-realidade/

Metas fiscais 2024 e 
2025 seguem restritivas 

e fora da realidade

prejudicar a administração 
das contas públicas. Foi para 
isso que deram autonomia 
ao BC?”, manifestou em seu 
perfil no X (ex-Twitter).

Em outro comentário no 
X, no mesmo dia, questionou:

“Que crise fiscal estamos 
vivendo @JornalOGlobo? A 
dívida está descontrolada? 
Não, até o FMI disse que vai 
crescer menos que o previs-
to. As despesas do governo 
estouraram? Não, tem traje-
tória controlada. Perdemos 
reservas internacionais? Não, 
continuam robustas. Pq fazer 
um Editorial FakeNews? 
Mais um editorial especu-
lativo, que desencadeia mo-
vimentos interesseiros do 
mercado.

Foi correta e necessária a 
revisão da meta fiscal anun-

ciada pelo governo esta sema-
na. Módica inclusive. Lula foi 
eleito pra melhorar a vida do 
povo. Não adianta condena-
rem a política de aumento real 
do salário mínimo e progra-
mas importantíssimos como 
o novo Pé de Meia. Pra fazer 
o governo que querem, traba-
lhador e povo pobre tinham de 
ser proibidos de votar.”
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Lula defende América Latina 
unida contra o colonialismo 

“Nós somos um continente colonizado. Nossa cabeça 
historicamente era voltada, de um lado, para a Europa, 
onde estavam os colonizadores, e, do outro lado, para uma 
economia mais pujante, sobretudo a dos EUA”, apontou

PGR recorre da decisão de 
Nunes Marques que liberou 
gângster Rogério Andrade

Presidente da República foi homenageado em Bogotá, Colombia, na semana passada

Ministro e comandantes defendem 
mais recursos para a defesa do país

Reprodução

Kássio Nunes Marques e o contraventor

Bolsonaro e seus seguidores. Foto: Reprodução/TV Globo

“Mercantilistas estrangeiros 
tratam o Brasil como colônia 
e manipulam redes sociais”, 
afirma Alexandre de Moraes

STF/Reprodução/CNN

Lewandowski afirma que o MJ sofreu “um corte 
bastante drástico” e pede “reposição dos recursos” 

Ato de Bolsonaro no RJ ataca Justiça, militares 
e macaqueia o norte-americano Elon Musk 

O presidente Lula defen-
deu, na quarta-feira 
(17), a busca de so-
berania dos países da 

América do Sul. Ele disse que 
isso se dá por meio de união e 
estabilidade entre os países da 
região. Lula criticou, na coletiva 
realizada em Bogotá, capital 
colombiana, a ofensiva dos Es-
tados Unidos contra os países 
latino-americanos.

O presidente destacou que 
historicamente os países da 
América Latina não tinham 
parcerias comerciais entre si, 
nem com nações africanas, mas 
que essa lógica tem se alterado 
com o conceito de Sul Global.

“Somos um continente colo-
nizado. Nossa cabeça historica-
mente era voltada, de um lado, 
para a Europa, onde estavam os 
colonizadores, e, do outro lado, 
para uma economia mais pujante, 
sobretudo a dos EUA”, assinalou.

Em seguida, constatou que 
“depois de 520 anos de exis-
tência, todos nós continuamos 
pobres”, citando o desemprego, 
a desnutrição e a mortalidade 
infantil presentes no continen-
te sul-americano. Lula falou 
também na homenagem que 
recebeu na abertura da Feira 
Internacional do Livro de Bo-
gotá (FILBo).

“E por isso os Estados Uni-
dos, que deveriam cuidar disso, 
gerando emprego para seus 
vizinhos, […] têm uma política 

de construir um muro para que 
os latino-americanos, à procura 
de […] trabalho, na publicida-
de tão grande que eles fazem, 
sejam considerados bandidos”, 
criticou o presidente brasileiro.

Na agenda presidencial, Lula 
se encontrou com o presidente 
colombiano, Gustavo Petro, com 
quem abordou temas ambien-
tais relacionados à proteção da 
Amazônia — bioma presente em 
ambos os países — e a “pros-
peridade da América do Sul”. 
“Que América do Sul nós que-
remos? Que país nós queremos? 
Que política de integração nós 
queremos?”, questionou, afir-
mando que quanto mais forte o 
Brasil estiver, mais será respei-
tado por EUA, União Europeia, 
China, Rússia e Índia.

“Não é a ausência que faz 
a gente crescer. O que faz a 
gente crescer, como dizia Celso 
Amorim, é uma posição altiva 
e ativa para que nós sejamos 
respeitados”, defendeu, citando 
que é importante ter estabilida-
de jurídica, fiscal e econômica.

“O crescimento econômico de 
um país, de um empresário e de 
uma sociedade tem que estar as-
sociado ao crescimento daqueles 
que trabalham. Quem faz o 
trabalho não é o empresário, são 
os trabalhadores […], então não 
custa nada repetir um pouco, 
melhorar”, destacou, citando 
que a pobreza aumenta diversos 
crimes, incluindo o organizado.

A Procuradoria-Geral da República 
(PGR) entrou com recurso contra a de-
cisão do ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF), Kassio Nunes Marques, 
que autorizou o maior criminoso do Rio de 
Janeiro, o contraventor Rogério Andrade, 
a tirar a tornozeleira eletrônica e a sair 
de casa depois das 18h.

O criminoso controla o crime organi-
zado na Zona Oeste da capital e tinha 
como seu matador profissional o pistoleiro 
Ronnie Lessa, preso pelo assassinato da 
vereadora Marielle Franco e de seu mo-
torista Anderson Gomes.

De acordo com a PGR, o monitora-
mento eletrônico é necessário para ga-
rantir a ordem pública, pois Andrade é 
investigado por uma série de crimes e a 
investigação já está em fase final.

A Procuradoria pede que o ministro 
Nunes Marques, indicado por Bolsonaro 
para integrar o STF, reconsidere a própria 
decisão ou leve o recurso para julgamento.

Rogério Andrade chegou a ser preso em 
2022 e agora responde em liberdade por 
corrupção ativa, lavagem de dinheiro e 
por comandar uma organização criminosa 
de jogos de azar, no Rio.

A decisão de Marques foi um despacho 
sigiloso feito na terça-feira (16). Ele to-
mou a decisão sem ouvir a Procuradoria 
Geral da República.

A decisão de Nunes Marques foi a 
terceira favorável ao chefe do crime or-
ganizado do Rio nos últimos dois anos. 
Em agosto de 2022, o ministro revogou 
um mandado de prisão contra ele. Em 
junho de 2023, tomou a mesma decisão 
quanto ao filho dele, Gustavo Andrade, 
que também tinha sido preso na Operação 
Calígula.

Ronnie Lessa, que trabalhava como 
matador de Rogério Andrade, fez re-
centemente um acordo de colaboração 
premiada com a Polícia Federal e abriu 
quem foram os mandantes do crime polí-
tico cometido por ele.

Ronnie Lessa era, ainda, integrante do 
“Escritório do Crime”, uma central de as-
sassinatos pagos por encomenda das milí-
cias e de outras organizações criminosas 
do Rio de Janeiro, e que era comandado 
pelo ex-PM Adriano da Nóbrega, amigo da 
família Bolsonaro e controlador da milícia 
de Rio das Pedras, na Zona Oeste do Rio.

Rogério Andrade foi preso na segunda 
fase da Operação Calígula, realizada para 
combater a organização criminosa da fa-
mília, que é comandada por ele e por seu 
filho, Gustavo Andrade.

Chama a atenção da Polícia o fato do 
ministro Nunes Marques ter tomado uma 
decisão tão séria, de maneira sigilosa, que 
tem como consequência a facilitação da 
fuga de um dos mais perigosos crimino-
sos do Rio. E, mais grave, foi tomada às 
vésperas de outro depoimento de Ronnie 
Lessa, que foi segurança particular e ma-
tador contratado por Rogério Andrade, à 
Polícia Federal.

Bolsonaro e seus seguidores 
realizaram um ato nesta manhã 
de domingo (21) em Copaca-
bana, no Rio de Janeiro, para 
pressionar o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) e o ministro 
Alexandre de Moraes, além 
fazer ataques à imprensa e ao 
presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG).

Além disso, os discursos de 
Bolsonaro e seus cúmplices fize-
ram um papagueamento ao bi-
lionário norte-americano Elon 
Musk, dono do X (ex-Twitter), 
que tem feitos ataques ao país 
e ao STF.     

Jair Bolsonaro chegou a pe-
dir uma salva de palmas ao dono 
da plataforma.

Segundo ele, o bilionário é 
um “mito” e um “homem que 
preserva a liberdade”.

O bilionário partidário de 
Donald Trump e do Partido 
Republicano tem feito ataques 
ao STF e ao ministro Alexandre 
de Moraes, além do governo bra-
sileiro. Ele fez ameaças de não 
cumprir as ordens do STF de 
bloqueio de perfis que dissemi-
nam fake news, pregam o golpe 
contra a democracia e atentam 
contra o Estado de Direito. 

Segundo matéria da BBC, 
Musk é denunciado em várias 
partes do mundo por desrespei-
tar leis e regras, principalmente 
na União Europeia, quando foi 
denunciado por banir ilegal-
mente do X contas de jornalis-
tas. A subsecretária-geral da 
ONU, Melissa Fleming, disse 
que “a liberdade da mídia não 
é um brinquedo”.

Em afronta ao STF, o “mito” 
acobertou e pediu anistia para 
seus partidários que depreda-
ram as sedes do STF, Palácio do 
Planalto e do Congresso no 8 de 
janeiro de 2023.    

Contra todos os testemu-
nhos, ele tentou negar que fez 
uma “minuta golpista” para se 
perpetuar no poder, mas logo 
admitiu que “estado de sítio é 
uma proposta que o presidente 
pode submeter ao Parlamento”.

Os ex-comandantes do Exér-

cito, general Freire Gomes, e da 
Aeronáutica, brigadeiro Bap-
tista Junior, em depoimentos à 
Polícia Federal, comprovaram 
que Bolsonaro lhes apresentou 
uma minuta para dar golpe e 
mudar o resultado das eleições. 
O golpe só não foi avante porque 
o ex-comandante Freire Gomes 
ameaçou prender Bolsonaro se 
ele levasse adiante a aventura 
golpista.

No seu discurso, ele conve-
nientemente se esquivou de 
mencionar sua fuga durante 
dois dias na embaixada da 
Hungria em Brasília, revelada 
pelo jornal americano New York 
Times, com medo de ser preso.

Em julho do ano passado, o 
plenário do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), por maioria de 
votos (5 a 2), declarou a inele-
gibilidade do ex-presidente da 
República por oito anos, conta-
dos a partir das Eleições 2022.

Seu ferrenho aliado e organi-
zador do ato, Silas Malafaia, em 
seu discurso, chamou Moraes de 
“ditador da toga” e o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), de “frouxo, covarde e 
omisso”. Malafaia também agre-
diu a imprensa em seu discurso.

O “pastor” ainda ofendeu os 
atuais comandantes do Exérci-
to, Marinha e Aeronáutica. “Se 
esses comandantes militares 
honram a farda que vestem 
renunciem dos seus cargos e 
que nenhum outro comandante 
assuma até que haja uma inves-
tigação do Senado”, afirmou.

A Polícia Federal também foi 
alvo do azedume de Malafaia, 
que criticou ações da polícia 
contra os acusados de partici-
pação nos ataques golpistas de 
8 de janeiro.  

O número de participantes 
não foi divulgado, mas segundo 
avaliações de parte da mídia o 
ato ocupou cerca de três quar-
teirões da avenida Atlântica, em 
Copacabana, e havia apoiadores 
também na areia da praia. Em 
São Paulo, em fevereiro, o ato 
ocupou quatro quarteirões da 
Avenida Paulista.

O ministro da Defe-
sa, José Múcio, esteve 
na Câmara dos Depu-
tados com os coman-
dantes do Exército, Ma-
rinha e Aeronáutica e 
defendeu mais recursos 
para a pasta, que tem 
sofrido desinvestimen-
tos desde 2014.

Na reunião da Co-
missão de Relações Ex-
teriores e de Defesa Na-
cional, na quarta-feira 
(17), Múcio disse que na 
última década a Defesa 
passou “por um período 
de desinvestimento na 
Defesa, que pode ser 
constatado pela redução 
progressiva dos recur-
sos destinados à pasta, 
afetando a continuidade 
no desenvolvimento e 
na implantação dos nos-
sos programas”.

A verba discricioná-
ria da pasta, aquela que 
não inclui gastos obri-
gatórios como salários, 
caiu 47% em 10 anos, 
passando de R$ 20,6 bi-
lhões, em 2014, para R$ 
10,9 bilhões, em 2024.

José Múcio pediu o 
“apoio e participação” 
da Câmara e do Senado 
para a aprovação de 
uma Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) 
que vincula os recursos 
passados à Defesa ao 
Produto Interno Bruto 
(PIB) porque ela traz 
“presivibilidade”.

“Nós não temos pre-
visibilidade orçamen-
tária, dependemos da 
responsabi l idade  de 
quem faz o orçamento. 
Nós compramos sem ter 
certeza de que vamos 
pagar”, disse.

“Estamos precisando 
de previsibilidade” para 
“não só honrar nossos 
compromissos como do-
tar nossas Forças Ar-
madas de equipamen-
tos que façam com que 
tenhamos umas Forças 
Armadas do tamanho 
das nossas potenciali-
dades e riquezas”, de-
fendeu.

Segundo ele, os paí-
ses vizinhos “estão com 
um orçamento maior 
que o Brasi l” .  “Mas 
diante das nossas priori-
dades, nós não estamos 
investindo em uma de-
fesa, que é a guardiã do 
nosso território, nossa 
soberania”.

A PEC que está tra-
mitando no Senado au-
menta gradualmente o 
investimento em Defesa 
até que atinja 2% do 
PIB, o que Múcio acha 
um valor muito alto, 
“visto que nós não te-
mos conflitos”.

“Precisamos apenas 
manter a integridade de 
nossas forças para uma 
eventual necessidade 
de elas serem usadas 
com dignidade que é o 
que nós merecemos”, 
argumentou.

“Percebemos que o 
Brasil é um dos países 
da América do Sul que 
menos aplica recursos 
no setor. Nosso investi-
mento é de apenas 1,1% 
do PIB enquanto a mé-
dia mundial é de 2,3%”, 
explicou.

Para o orçamento de 
2024, os Ministérios da 
Fazenda e do Planeja-
mento realizaram um 
corte de R$ 280 milhões 
na Defesa. O corte foi 
feito para que o gover-
no siga as regras do 
“arcabouço fiscal” de 
Fernando Haddad, que 
substituiu o Teto de 
Gastos.

O Ministério da Defe-
sa já divulgou uma nota 
falando que esse corte 
“gera fortes impactos 
no cumprimento de con-
tratos já firmados dos 
projetos estratégicos da 
Defesa e também na ma-
nutenção e no custeio 
das diversas organiza-
ções militares em todo 
o território nacional”.

O comandante  da 
Mar inha ,  a lmirante 
Marcos Sampaio Olsen, 
destacou que o baixo 
investimento do Brasil 
na Força tem “impacto 
relevante no exercício 
da soberania e na defesa 
dos interesses da socie-
dade”.

“Nos somos o 9º PIB 
no mundo, a 9ª econo-
mia, e a 25ª Marinha. 
Me surpreende ver a 
Rússia como 11º PIB 
sustentando um con-
flito há 2 anos e meio 
e mantendo todos os 
programas estratégicos 
que tem, seja no espa-
ço, seja no Ártico ou na 
pesquisa”.

O comandante  do 
Exército, general Tomás 
Ribeiro Paiva, destacou 

que a falta de verba 
faz com que qualquer 
planejamento demore 
mais tempo para ser 
concluído.

Em defesa antiaérea, 
por exemplo, ele falou 
que a verba para 2024 
representa  somente 
0,53% do que precisa 
ser investido. “Ou seja, 
demora muito tempo 
para a gente conseguir 
e, se não houver alguma 
coisa extra, a gente não 
vai atingir esse objetivo 
que é importante para o 
país de dimensão conti-
nental”.

De acordo com o co-
mandante, os blinda-
dos brasileiros têm um 
“sistema logístico sus-
tentável, mas ele está fi-
cando defasado, 20 anos 
defasado, em relação a 
outros países. A gente 
tem que modernizar”.

8 DE JANEIRO
Durante a sessão, o 

comandante Tomás Ri-
beiro Paiva defendeu o 
general Gustavo Henri-
que Dutra de Menezes, 
comandante militar do 
Planalto quando da ten-
tativa de golpe do dia 8 
de janeiro de 2023, ao 
afirmar que ele “evitou 
que fosse derramado 
sangue”.

O general Dutra foi 
atacado pelo deputado 
bolsonarista Ricardo 
Salles (PL-SP), que o 
acusou de ter embosca-
do “os brasileiros” que 
estavam no acampa-
mento golpista na noite 
do dia 8 de janeiro, de-
pois do ataque contra as 
sedes dos três Poderes.

O general Dutra fa-
lou que o acampamento 
não foi desmontado na-
quela noite por decisão 
do presidente Lula e 
que, assim, foi evitada 
uma “noite de sangue”.

Tomás Ribeiro Paiva 
falou que tem “vergo-
nhas” diferentes das de 
Ricardo Salles e que Du-
tra “é um grande oficial”.

“Eu teria vergonha 
de não defender um 
subordinado meu, que 
aqui e agora foi ofendi-
do, que é o general Du-
tra. Parece que o gene-
ral Dutra não tinha um 
comandante, parece que 
ele não cumpria ordens, 
que ele é o responsável”, 
sustentou.

O ministro da Justiça, 
Ricardo Lewandowski, 
afirmou que sua pasta so-
freu um corte “bastante 
drástico” no orçamento e 
que “prejudicará” o servi-
ço prestado à população.

Ele pediu a recompo-
sição das verbas para a 
Polícia Federal e a Polí-
cia Rodoviária Federal 
(PRF).

“Realmente, nós so-
fremos um corte bastante 
drástico, não só no Mi-
nistério da Justiça, mas, 
sobretudo, no orçamento 
da Polícia Federal e da Po-
lícia Rodoviária Federal, 
que, indiscutivelmente, 
prestam um serviço de 
excelência para o país, 

apesar do pequeno núme-
ro de efetivos que têm”, 
falou Lewandowski aos 
deputados da Comissão 
de Segurança Pública.

Lewandowski esteve 
na Comissão na terça-
-feira (16), e defendeu 
que a PF e a PRF “têm 
prestado serviços excep-
cionais, têm se deslocado 
do Oiapoque ao Chuí, das 
fronteiras mais remotas 
do país aos portos e aero-
portos”.

O ministro falou que 
também está sendo mar-
cada “uma ida ao ga-
binete da ministra [do 
Planejamento] Simone 
Tebet, com os chefes da 
Polícia Federal e da Po-

lícia Rodoviária Federal 
e demais membros de 
primeiro escalão, para 
expor à ministra do Pla-
nejamento as dificuldades 
que nós temos”.

Lewandowski reafir-
mou que “esse corte pre-
judicará o nosso serviço”.

Para atender as regras 
do “arcabouço fiscal”, que 
funciona como um teto 
de gastos, os Ministérios 
da Fazenda e do Planeja-
mento cortaram em R$ 
409 milhões o orçamento 
do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública.

A Polícia Federal per-
deu R$ 203 milhões, en-
quanto a PRF perdeu R$ 
77 milhões.

O ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF), Alexandre de Moraes, afirmou que o 
Poder Judiciário e a Justiça Eleitoral estão 
acostumados “a combater mercantilistas es-
trangeiros que tratam o Brasil como colônia 
e políticos extremistas e antidemocráticos 
que preferem se subjugar a interesses inter-
nacionais”.

O discurso foi feito, nesta sexta-feira (19), 
durante lançamento da Pedra Fundamental 
do Museu da Democracia, no Rio de Janeiro.

O Judiciário reage “para garantir a demo-
cracia” no País, afirmou o magistrado.

Ele acrescentou, ainda, que “a Justiça 
Eleitoral não se abala e continuará defen-
dendo a vontade do eleitor contra a manipu-
lação do poder econômico das redes sociais, 
algumas delas que só pretendem o lucro sem 
qualquer responsabilidade”, com as institui-
ções republicanas brasileiras.

Moraes ainda disse que a Justiça voltou a 
ser atacada por meio da “união de irrespon-
sáveis mercantilistas ligados às redes sociais 
e políticos brasileiros extremistas”.

Sem citar nomes, o ministro também fez 
referência às “correntes extremistas” que 
atacam as urnas eletrônicas, sem nenhuma 
prova que possa demonstrar comprometi-
mento em relação aos resultados dos pro-
cessos eleitorais, desde que começaram a ser 
usadas, em 1996.

Essas são ligadas ao ex-presidente ine-
legível, Jair Bolsonaro (PL), que tem se 
movimentado, freneticamente, para tentar 
emparedar o STF, com intuito de reverter 
a cassação dos direitos políticos, a fim de 
concorrer no pleito de 2026.
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O 29º Congresso da União 
Municipal dos Estudan-
tes Secundaristas de São 
Paulo (UMES) reuniu, na 

última quarta-feira (17), lideranças 
de toda a capital paulista na Casa de 
Portugal, no bairro da Liberdade, 
em repúdio ao corte de mais de R$ 
9 bilhões de Tarcísio na Educação de 
São Paulo e em defesa de um Ensino 
Médio que tenha compromisso com 
a juventude e com o desenvolvimen-
to do país.

Representantes eleitos em mais 
de 200 escolas da cidade aprovaram 
a pauta de reivindicações e a nova 
diretoria da maior entidade secun-
darista da América Latina e que 
irá liderar a luta dos estudantes no 
biênio 2024-2026.

A abertura do Congresso contou 
com representantes de importantes 
segmentos dos movimentos sociais 
de São Paulo. Lucca Gidra, que con-
duziu a entidade durante o mandato 
anterior, relembrou em seu discurso 
as conquistas dos estudantes da 
cidade neste último período. 

“Desde o 11 de agosto de 2021, 
no Dia do Estudante, na primeira 
manifestação pós-pandemia, luta-
mos contra o fascismo de Bolsonaro. 
E a gente não sabia se iríamos ser 
vitoriosos, ou não. Nós lutamos 
contra Bolsonaro nas ruas e aprova-
mos a nossa campanha para que os 
estudantes tirassem os seus títulos 
de eleitor”, disse.

“Temos orgulho de ter iniciado 
uma campanha para que a juven-
tude mostrasse nas urnas o seu 
repúdio a Bolsonaro. Iniciamos 
nossa campanha nas escolas e 11 
mil estudantes tiraram os seus 
títulos de eleitor e contribuíram 
para derrotar o fascismo. À cam-
panha dos estudantes, se somaram 
os movimentos sociais, intelectuais 
e artistas e o resultado foi de que 
mais de 2 milhões de jovens de 16 
a 18 anos exercessem o direito ao 
voto nas eleições”, ressaltou Lucca.  

“Estou relembrando isso para 
mostrar a força das decisões que 
tomamos. A luta faz a lei. É ela 
que resolve nossos problemas. Não 
estamos aqui prometendo nenhum 
‘sonho de brigadeiro caseiro’ e ne-
nhum ‘projeto de vida’, mas viemos 
falar que se a gente se organizar, 
se a gente lutar, a gente consegue 
mudar o nosso futuro. A gente con-
segue mudar a nossa Educação”, 
enfatizou.    

“O congresso de hoje serve para 
a gente pensar qual o caminho 
das escolas estaduais, federais e 
municipais da cidade, qual cami-
nho da Educação, qual o caminho 
para o Brasil. Uma coisa é certa: 
o Brasil tem muito inimigo. Tem 
muita gente querendo atacar a 
nossa educação. O Brasil, que é 
um país rico, gigante pela própria 
natureza, está sendo apequenado 
pelo mercado financeiro, pelo 
déficit zero, pelo arcabouço fiscal. 
Está sendo roubados aos bilhões, 
pelas altas taxas de juros do Banco 
Central. Foram mais de R$ 700 
bilhões destinados para os juros no 
último ano. Enquanto o dinheiro 
da educação representa só 2% do 
orçamento federal”, destacou. 

“Não podemos aceitar isso. O 
dinheiro do suor do povo brasileiro 
tem que vir para a educação, para 
a saúde e para o desenvolvimento 
do país”, pontou o líder estudantil.
“SÃO PAULO NÃO SERÁ LABORATÓRIO 

DO BOLSONARISMO”
A presidente da União Brasilei-

ra dos Estudantes Secundaristas 
(UBES), Jade Beatriz, levou uma 
mensagem de apoio à luta dos 
estudantes de São Paulo contra os 
cortes de Tarcísio na Educação e na 
resistência ao avanço da extrema 
direita.

“São Paulo não pode ser labora-
tório do bolsonarismo”, destacou 
a líder estudantil em sua fala, 
relembrando os retrocessos de 
Tarcísio e Feder na educação e 
a sua lógica privatista que visa 
destruir o Estado. 

Ela também destacou a neces-
sidade de lutar para a garantia 
do orçamento da Educação. “Não 
queremos somente o ‘básico’, temos 
direito a muito mais e vamos lutar 
por isso”, disse. 
ORÇAMENTO FEDERAL DA EDUCAÇÃO 

AMEAÇADO
O ex-secretário de Educação, 

César Callegari, também saudou 
os estudantes pelo seu grandioso 
encontro. Ele alertou para o risco 
da retirada da obrigatoriedade da 
execução do orçamento da Educação 
prevista da LDO apresentada pelo 
governo federal.

“Este congresso é da maior 
importância porque a educação 
brasileira só avança pela luta. No-
vamente os inimigos da educação 
estão sabotando as condições e os 
direitos dos estudantes brasileiros.

“Agora mesmo, nós vimos a 
apresentação da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do governo fede-
ral. Somente com a luta vamos 
continuar defendendo as garantias 
constitucionais de financiamento 

da educação brasileira”, alertou o 
especialista.

“Estamos falando do dinheiro 
fundamental para que possamos 
garantir salários e condições de tra-
balho para professores da educação 
básica, da creche ao ensino médio e 
técnico. Somente com os recursos 
da educação é que vamos ter con-
dições de garantir uma escola bem 
equipada, bem preparada, para que 
a educação seja de fato um direito 
de todos”, enfatizou.

DERROTAR O AVANÇO DA EXTREMA 
DIREITA

O presidente do Sindicato dos 
Profissionais em Educação no 
Ensino Municipal de São Paulo 
(SINPEEM), professor Claudio 
Fonseca, destacou a “força da juven-
tude organizada na luta em defesa 
da educação pública, gratuita, laica 
e de qualidade social para todos e 
em todos os níveis”. 

Cláudio reforçou ainda a neces-
sidade de luta em defesa da água, 
que está ameaçada de privatização 
pelo governo de São Paulo. “É 
necessário defender a água com a 
mesma força que lutamos em defesa 
da Educação”, ressaltou o líder tra-
balhador, convocando os estudantes 
a se somarem à luta em defesa da 
Sabesp e contra as privatizações. 
GOVERNO QUE  NÃO SE IMPORTA COM 

A EDUCAÇÃO, É INIMIGO DO BRASIL
O presidente do Sindicato de 

Especialistas de Educação do Ma-
gistério Oficial do Estado de São 
Paulo, Chico Poli, saudou o tema 
do 29º Congresso da UMES: “De-
tonar os inimigos da Educação e do 
Brasil” e ressaltou a necessidade de 
lutar contra os ataques de Tarcísio 
e Feder na Educação de São Paulo. 

“Estamos diante de um governo 
que defende um corte de mais de R$ 
9 bilhões na Educação e, ao mesmo 
tempo, propõe a criação de escolas 
cívico-militares sem qualquer obje-
tivo de melhoria das condições. Este 
é o mesmo governo que mantém, 
ainda hoje, mais de 50 escolas de 
lata em todo o Estado e agora pre-
tende entregar 33 escolas a uma 
parceria público privada”, criticou.

“Enquanto isso, mantém os 
professores mal remunerados e sem 
condições de trabalho”, alertou.

Chico relembrou ainda a si-
tuação de baixo investimento em 
educação do Brasil. “Um dos países 
mais ricos do mundo, a 9ª economia 
do mundo, mas que é o 87º lugar no 
ranking da Educação”.  

“Educação não é gasto, é inves-
timento. Quem acha que Educação 
custa caro, experimenta a ignorân-
cia.Governos que não se importam 
com isso são inimigos do Brasil”, 
pontuou Chico Poli 

DEFENDER A ÁGUA E A VIDA
José Faggian, presidente Sindi-

cato dos Trabalhadores em Água, 
Esgoto e Meio Ambiente do estado 
de São Paulo (Sintaema), agradeceu 
aos estudantes pela luta em defesa 
da água desde o início da luta contra 
a privatização da Sabesp. 

Ele ressaltou as ameaças de Tar-
císio a São Paulo com sua política 
de estado mínimo. “Tarcísio ame-
aça a privatização da segurança, 
dos presídios, linhas do Metrô, da 
CPTM e da Sabesp. É importante 
que a gente entenda que estamos 
em um projeto de estado mínimo 
que não é de interesse da classe 
trabalhadora”, disse. 

“Quem precisa de transporte co-
letivo, educação pública, transporte 
de qualidade, são os trabalhadores 
e seus filhos. Os estudantes têm 
papel fundamental para resistir a 
esse projeto”, completou.

VALENTINA MACEDO, NOVA 
PRESIDENTE 

Ao final do Congresso, os 
representantes das mais de 200 
escolas da cidade de São Paulo 
presentes no 29º Congresso da 
UMES, elegeram a estudante 
Valentina Macedo para liderar a 
luta contra os cortes na Educação 
de São Paulo e pela construção de 
um Ensino Médio do tamanho 
dos sonhos da juventude. 

Estudante da ETEC José Rocha 
Mendes, Valentina Macedo tem 19 
anos e terá a responsabilidade de 
liderar a principal entidade secun-
darista da América Latina para a 
gestão 2024-2026.

Em seu discurso, Valentina 
destacou a necessidade de lutarmos 
contra o corte de mais de R$ 9 bi-
lhões no Orçamento da Educação, 
planejado por Tarcísio e Feder, que 
está em pauta na Assembleia Legis-
lativa de São Paulo (Alesp).   

“Vamos nos mobilizar ainda 
mais para barrar os cortes que o 
Tarcísio e o Feder querem fazer na 
Educação do Estado de São Paulo. 
Cada estudante aqui vai chegar na 
sua escola amanhã para conversar 
com os estudantes e mostrar os 
motivos de precisarmos aumentar 
o investimento na Educação”, 
disse a nova presidente da UMES.

“Precisamos olhar para o futuro 
e lutar agora, no presente. Vamos 
com tudo! Essa gestão está só co-
meçando!”, conclamou.

UMES convoca estudantes à luta contra 
o corte de R$ 9 bi na Educação de SP
“Vamos nos mobilizar ainda mais para barrar os 
cortes que o Tarcísio e o Feder querem fazer na 
Educação de São Paulo”, defendeu a presidente 
Valentina Macedo, eleita no 29º Congresso da entidade

Representantes de mais de 200 escolas aprovaram a pauta de reivindicações 

“Precisamos olhar para o futuro e lutar agora, no presente. Vamos com 
tudo! Essa gestão está só começando!”, conclamou a nova presidente

Governador não tem nenhum préstimo com a 
educação pública, critica o professor paulista

O Ministério Público de São Paulo 
(MP-SP) recomendou à Câmara Mu-
nicipal de São Paulo que suspenda a 
tramitação do projeto de lei (PL) que 
autoriza à privatização da Sabesp 
(Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo) na capital pau-
lista. A manifestação do MP ocorre no 
âmbito de uma ação protocolada por 
parlamentares do PT e do PSOL, que 
pedia a suspensão da votação da propos-
ta até que todas as audiências públicas 
sobre o tema ocorram, uma vez que 
cronograma de discussões vem sendo 
atropelado, apontam os representantes 
das bancadas das duas agremiações. 

“Importante vitória das bancadas do 
PT e PSOL, que através de uma ação 
protocolada para suspensão da votação 
do PL, até que todas as audiências 
públicas sobre o tema sejam realiza-
das, teve como primeira resposta, a 
manifestação do Ministério Público 
de São Paulo (MP-SP) recomendando 
que a Câmara Municipal de São Paulo 
suspenda a tramitação do projeto de 
lei (PL) que dá aval à privatização da 
Sabesp na capital paulista”, publicou 
no Instagram o vereador Hélio Rodri-
gues (PT). 

O documento foi assinado na noite 
da quinta-feira (18) pelo promotor 
Roberto Carramenha. Ele pede que, 
como medida cautelar de urgência, a 
votação do texto seja paralisada até que 
“seja garantida a efetiva participação 
democrática da população no processo”.

A Justiça ainda irá analisar a solici-
tação. “A Defensoria Pública ainda irá 
analisar o pedido, para depois a Justiça 
decidir, mas essa manifestação já é um 
passo importante”, avalia o vereador. 
“O projeto que tramita na câmara é 
visto como crucial para a privatização, 
porque, sozinha, a capital responde 
por 45% do faturamento da Sabesp”, 
continua Hélio.

A manifestação da Defensoria deve 
ocorrer nas próximas horas. Além da 
realização das audiências, o MP tam-
bém recomenda a apresentação de um 
relatório de orçamento referente à pri-
vatização, informou ao HP a assessora 
de comunicação do gabinete de Hélio 
Rodrigues. 

O documento foi assinado na noite 
desta quinta-feira (18) pelo promotor 
Roberto Carramenha. Ele pede que, 
como medida cautelar de urgência, a 
votação do texto seja suspensa até que 
“seja garantida a efetiva participação 
democrática da população no processo”.

Os autores da ação argumentam ain-
da que, na última terça (16), a Câmara 
recebeu um novo texto que exigiria 
uma nova discussão dos parlamentares. 
“Considerando, por fim, que na data 
de ontem (16) a Câmara de Vereadores 
recebeu do Poder Executivo novo texto 
do PL 163/2024, e que, portanto, exige 
nova discussão, mas que a Presidência 
da Casa, por meio de ato do seu Pre-
sidente, o N. Vereador Milton Leite, 
colocou o novo texto do projeto de lei em 
regime de votação antes de findadas as 
audiências designadas e portanto, antes 
de satisfeito o critério legal de partici-
pação popular do processo legislativo”. 

E continuam: “Conclui-se que res-
tou violada a premissa estabelecida 
no Art. 41, caput, da Lei Orgânica do 
Município, e por consequência, também 
violados os princípios da legalidade e 
da moralidade insculpidos no art. 37 
da Constituição Federal, o que permite 
pronta intervenção do Poder Judiciária 
para determinar a correção das ilegali-
dades cometidas”. 

A ação também aponta que a pre-
sidência da Câmara de São Paulo não 
permitiu a participação social nas 
discussões do projeto em audiências 
públicas. 

Inicialmente, cinco encontros foram 
marcados entre os dias 15/04 e 27/04. 
Segundo os proponentes da ação, a con-
vocação foi feita com tempo hábil menor 
do que o necessário para que a votação 
pudesse ocorrer nesta quarta-feira.

“Após a apresentação do PL 163/2024 
pela municipalidade, na contramão do 
rigor necessário para a avaliação de 
um projeto que trata da prestação de 
um serviço público de fundamental 
importância para a saúde da população, 
uma série de atos da Presidência da 
Câmara Municipal de São Paulo violou 
reiteradamente a garantia de participa-
ção social em proposições que afetam 
o Plano Municipal de Saneamento 
Básico, conforme disposto pelo artigo 
41, incisos VIII e IX da Lei Orgânica do 
Município”, diz o documento.

Tarcísio querer substituir professores pelo Chat GPT 
é inconcebível, critica professor Claudio Fonseca 

Vereadores aprovaram projeto da 
privatização em primeira votação 

MP-SP recomenda que 
Câmara suspenda votação 
de projeto que autoriza a 
privatização da Sabesp

O governo de São Paulo 
planeja um novo crime con-
tra a educação de São Paulo. 
Tarcísio e seu secretário, 
Renato Feder, planeja subs-
tituir os professores da rede 
paulista pela plataforma 
de Inteligência Artificial, o 
Chat GPT, nas atualizações 
do material digital usado por 
professores dos últimos anos 
do Ensino Fundamental 
(6º ao 9º ano) e do Ensino 
Médio. O projeto que beira 
o absurdo, foi duramente 
criticado nas redes sociais e 
pela opinião pública.

Para o presidente do Sin-
dicato dos Profissionais em 
Educação no Ensino Muni-
cipal de São Paulo (SINPE-
EM), professor Claudio 
Fonseca, a medida preju-
dica o processo de ensino e 
aprendizagem da educação, 
além disso, demonstra que 
Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos) não tem conside-
ração com a educação, com 
os profissionais e nem pelos 
equipamentos educacionais.

Em um vídeo divulgado em 
suas redes sociais, Fonseca dis-
corre sobre o problema desta 
formulação com a inteligência 
artificial no material didático.

“O governador Tarcísio 
de Freitas anuncia mais uma 
medida que não é só polêmi-
ca, é inconcebível quando se 
trata de processo de ensino, 
aprendizagem e de educação. 
Segundo o governador, as 
aulas para as crianças e ado-
lescentes da rede pública serão 
preparadas a partir ou com o 
uso do Chat GPT, inteligência 

artificial. Pelo trato que dá a 
educação de São Paulo, pelas 
medidas já anunciadas anterior-
mente, tudo que se sabe e tudo 
que se vê é que o governador 
não tem nenhum préstimo 
com a educação pública, não 
valoriza os profissionais de 
educação, nem os equipamentos 
educacionais, quase todos eles 
em péssimas condições de fun-
cionamento, se tratando de rede 
pública estadual de ensino, não 
investe de fato em tecnologias, 
não transforma a escola num 
espaço adequado para o pro-
cesso de ensino-aprendizagem, 
com o Chat GPT produzindo as 
aulas, discutindo o currículo ou 
elaborando as aulas a partir de 
um currículo que não foi deba-
tido, discutido, aprovado pelos 
profissionais de educação, só 
vise o governador a demitir mi-
lhares e milhares de professores 
e substituir o contato humano 

do professor com seus alunos”, 
criticou o professor.

“A humanização se dá 
através da educação e essa 
relação entre o professor 
e aluno é imprescindível e 
insubstituível por um apli-
cativo, por Chat GPT, nada 
contra o uso de tecnologia, 
afinal eu sou um defensor da 
ciência, mas o propósito do 
governador é escancarado. A 
escola que já é ruim, a educa-
ção que já é penalizada pelas 
medidas adotadas pelo gover-
nador, de falta de valorização 
dos educadores, professores 
e demais profissionais de 
educação, será ainda mais 
prejudicada com o uso do 
Chat GPT em substituição 
aos professores, contra esta 
medida do governador, que é 
possível ainda rever, senhor 
governador, espero e espera-
mos que assim seja”, disse.

Rayssa Leal conquistou 
o título na decisão do San 
Diego da Street League Ska-
teboarding (SLS), nos Estados 
Unidos. Com a maior nota em 
uma manobra em sua carreira 
até aqui, a Fadinha completou 
seu desempenho com um 9.0, 
neste sábado (20).

Esta foi a 8ª vitória de 
Rayssa Leal em nove eta-
pas disputadas nos Estados 
Unidos e seu 10º título na 
SLS. “Estou muito feliz com 
essa vitória. Fiquei muito 
nervosa nas semifinais, mas 
felizmente consegui passar. 
Todas as skatistas estão de 
parabéns pelo que fizeram 
aqui hoje”, disse Rayssa logo 

Rayssa Leal conquista marca histórica e 
é campeã em torneio de skate nos EUA

após a vitória em San Diego.
Rayssa venceu neste sá-

bado com uma pontuação de 
33.9. Em sua última mano-
bra, já com o título garantido, 
ela fechou sua participação 
com o 9.0 cravado. A austra-
liana Chloe Covell ficou em 
segundo, com 29.8, seguida 
da japonesa Funa Nakayama, 
com 21.6.

No masculino, o brasileiro 
Giovanni Vianna ficou com o 
vice, com 33.4. O título ficou 
com o estadunidense Braden 
Hoban, que somou 35.5 na 
final. O também brasileiro 
Kelvin Hoefler ficou em quar-
to com 26.9, seguido de Felipe 
Gustavo em quinto com 26,1.
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Servidores da Educação fazem assembleias 
para avaliar proposta apresentada no dia 19 

Governo propõe 9% em 2025, mas 
mantém reajuste zero para este ano
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Manifestação dos servidores em Brasília reúne 
milhares e afirma: “Há dinheiro para reajuste”

Funcionários da Eletrobrás repudiam 
proposta que prevê corte de salários

Os servidores públicos 
de universidades e institu-
tos federais realizaram, na 
manhã desta quarta-feira 
(17), uma marcha em 
direção ao Ministério da 
Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos (MGI), 
na Esplanada dos Minis-
térios, em Brasília.

Durante o ato, Gustavo 
Seferian, presidente do 
Sindicato Nacional dos 
Docentes das Institui-
ções de Ensino Superior 
(Andes-SN) condenou a 
proposta do governo fede-
ral de manter congelado 
o salário dos servidores 
neste ano. “0% é uma 
vergonha. Uma vergonha 
na medida em que há, 
sim, espaço no orçamento 
para os serviços públicos. 
Há espaço sim para in-
vestimento na educação, 
na saúde e outros tantos 
serviços indispensáveis 
para a classe trabalhadora 
ter condições dignas de 
viver”, disse.

“É fundamental que 
nós apontemos a falta de 
disposição política de des-
tinar os fundos públicos 
para os servidores e servi-
doras, entregando para os 
rentistas, para o sistema 
financeiro, aquilo que é 
uma conquista do povo em 

nossa história”, completou.
Entoando palavras de 

ordem como “0%, eu não 
aguento! Eu quero orça-
mento!”, os servidores 
carregavam faixas com as 
principais reivindicações 
dos docentes, cobrando do 
governo federal reajuste 
salarial ainda em 2024, re-
composição orçamentária, 
reestruturação da carreira 
e revogação de normas 
aprovadas nos governos 
Temer e Bolsonaro.

“Não vamos aceitar que 
a nossa categoria seja divi-
dida em classes, e que uma 
ganhe mais que a outra. 
Queremos reajuste para 
todos, ativos, aposentados 
e pensionistas”, disse um 
representante da Fede-
ração de Sindicatos dos 
Trabalhadores Técnico-
-Administrativos em Edu-
cação das Instituições de 
Ensino Superior Públicas 
do Brasil (Fasubra).

A presidente da União 
Nacional dos Estudantes 
(UNE), Manuella Mirella, 
afirmou que os estudantes 
são solidários às reivin-
dicações dos servidores e 
destacou a importância 
de se unificar as pautas da 
educação em busca de mais 
investimentos no ensino 
superior brasileiro.

“Os estudantes estão 
aqui em luta para que a 
gente consiga garantir a 
recomposição dos orça-
mento da universidades 
federais, para a construção 
de restaurantes universi-
tários, ampliação e garan-
tia de bolsas de assistência 
estudantil, pela aprovação 
da lei nacional de assistên-
cia estudantil, para que a 
gente consiga construir 
juntos uma reforma uni-
versitária estruturante 
para que a universidade 
brasileira seja de verdade 
do tamanho dos desafios e 
dos sonhos que nós quere-
mos”, disse Mirella.

Desde 11 de março, 
os funcionários das uni-
versidades e institutos 
federais estão em greve. 
Na última segunda, os 
docentes reforçaram o 
movimento, paralisando 
as instituições em defesa 
do reajuste salarial. As 
entidades consideraram 
“uma violência contra os 
servidores” a proposta 
apresentada na última 
reunião, em que o governo 
manteve o reajuste zero 
e desmontou a Mesa Na-
cional de Negociação com 
os funcionários públicos 
e propôs apenas reajuste 
em benefícios.

“MP valida privatização e contraria 
discurso de retomada da Eletrobrás”

Em reunião de mais uma 
mesa de negociação, 
nesta sexta-feira (19), 
o governo apresentou 

uma contraproposta de rea-
juste salarial às entidades que 
representam os técnico-admi-
nistrativos em educação. Ain-
da mantendo o reajuste zero 
para 2024, a proposta prevê 
9% em 2025 e 3,5% em 2026.

A categoria, que está em 
greve desde o dia 3 de abril, 
se manifestou em frente à 
sede do Ministério da Gestão 
e Inovação (MGI) enquanto a 
reunião ocorria.

“A gente entende que essa 
proposta é um descaso com a 
educação, com a nossa mobi-
lização, com as nossas mani-
festações. O movimento está 
crescendo e o governo não fez 
nenhum apontamento para a 
gente”, disse Pedro Henrique 
Almeida Tavares, do Sindicato 
dos Técnico-Administrativos 
da Universidade Federal do 
Tocantins (Sintad-TO), ao 
portal Metrópoles. “A tendên-
cia agora é que o movimento 
continue”, afirmou.

De acordo com Sindicato 
Nacional dos Servidores Fe-
derais da Educação Básica, 
Profissional e Tecnológica 
(Sinasefe), e a Federação de 
Sindicatos de Trabalhado-
res Técnico-Administrativos 
em Instituições de Ensino 
Superior Públicas do Brasil 
(Fasubra), que representam os 
servidores, “como o resultado 
da reunião foi insatisfatório”, 
a expectativa é que as bases 
rechacem a proposta em suas 
assembleias locais” e que a 
greve continue.

“Desde 3 de abril o Sinasefe 
está em greve nacional – a qual 

já paralisa, por tempo indeter-
minado, mais de 485 unidades 
de ensino em 23 estados e 
também no Distrito Federal. 
E uma das principais pautas 
da nossa greve é justamente a 
reestruturação das carreiras 
do PCCTAE e do EBTT, além 
da recomposição salarial das 
perdas financeiras dos go-
vernos Temer e Bolsonaro”, 
afirma o sindicato.

Para o Sindicato Nacional 
dos Docentes das Instituições 
de Ensino Superior (Andes-
-SN), mesmo não sendo um 
cenário ideal, a intensa mo-
bilização e greve da categoria 
forçou o governo a avançar na 
proposta.

“A greve da educação fez 
o governo se movimentar 
de uma inércia de meses. 
Encontrou mais espaço no 
Orçamento e atendeu pedidos 
que há muito vinham sendo 
pleiteados pela categoria do-
cente, que sequer arranhavam 
o erário”, afirmou o presidente 
do Andes-SN, professor Gus-
tavo Seferian. Segundo ele, 
“ainda é uma movimentação 
tímida, mas revela o quanto a 
greve é o meio eficaz na con-
quista de avanços e vitórias 
em defesa do serviço público. A 
crescente mobilização aponta 
certamente que há mais que 
podemos conquistar”, disse.

Da mesma forma avalia o 
professor Roberto da Justa, 
vice-presidente do Sindicato 
dos Docentes das Universi-
dades Federais do Estado do 
Ceará (ADUFC): “Percebemos 
nitidamente a greve como 
instrumento de pressão, de-
monstrando a importância do 
movimento grevista atual e a 
força dos professores”.

“Para Nova Indústria Brasil avançar, 
é preciso reduzir a taxa de juros”, 
diz CTB em audiência no Senado

O programa Nova Indús-
tria Brasil (NIB) foi tema 
de audiência pública na Co-
missão de Direitos Humanos 
(CDH), do Senado Federal, 
na última quarta-feira (17). 
Convocada pelo presidente 
da comissão, senador Paulo 
Paim (PT-RS), a audiência 
reuniu representantes do 
setor empresarial, governo e 
trabalhadores.

O Nova Indústria Brasil 
foi lançado a partir de discus-
sões do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Industrial 
(CNDI) e prevê um aporte de 
R$ 300 bilhões para financia-
mentos até 2026.

O vice-presidente da Cen-
tral dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil 
(CTB), Ubiraci Dantas de 
Oliveira, o Bira, destacou 
a necessidade de o governo 
brasileiro superar os obstá-
culos que impedem a efeti-
vação do programa e apontou 
a necessidade de redução da 
taxa Selic, hoje em 10,75%, 
como forma de garantir o 
fortalecimento da indústria 
nacional com aumento do 
investimento público.

“Para este ano de 2024, 
foi destinado, na LDO [Lei de 
Diretrizes Orçamentárias], 
R$ 1,7 trilhão para o capital 
especulativo, os bancos, e 
R$ 2 trilhões para o restante 
do país. As taxas de juros 
são exorbitantes e impedem, 
concretamente, o desenvol-
vimento no país. Não sobra 
dinheiro para investir nas 
outras questões. O Lula está 
certo quando pede redução dos 
juros e precisamos enfrentar o 
sistema financeiro”, defendeu 
o vice-presidente da CTB.

Bira lembrou ainda que nos 
últimos 12 meses foram dire-
cionados R$ 750 bilhões para o 
sistema financeiro, como parte 
das metas estabelecidas pelo 
chamado arcabouço fiscal, o 
novo teto de gastos do minis-
tro Fernando Haddad. “Temos 
que driblar esse arcabouço fis-
cal, que é atraso de vida para o 
Brasil, porque impede um in-
vestimento maior. Acabar com 
isso é fundamental para que a 
gente possa definitivamente 
colocar o Brasil no rumo do 
desenvolvimento”, disse Bira 
ao Portal Vermelho, logo após 
a reunião.

O presidente da comissão, 
senador Paulo Paim (PT-RS), 
disse que a redução dos juros 
é uma luta permanente e, por 
isso, o presidente Lula tem se 
posicionado “tão firme”. “A 
taxa continua alta, mas eu 
acredito que com a pressão 
do governo, o Banco Central 

vai acabar diminuindo o valor 
desses juros que são exorbi-
tantes”.

Em sua apresentação, a 
Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria 
da Construção e do Mobiliário 
(Contricom) também desta-
cou a importância de reduzir 
a taxa de juros. “A grande im-
prensa e o chamado mercado 
só falam nisso: atingir o défi-
cit zero ou até atingir um su-
perávit, e esta semana vimos 
um grande barulho diante do 
recuo de 0,5% de superávit 
para 0%, mas não falam uma 
palavra sobre o grande déficit 
que é o provocado pela dívida 
interna, turbinado pelos juros 
altos do Banco Central, que só 
no último ano consumiu mais 
de R$ 700 bilhões dos cofres 
públicos” disse.

A entidade destacou, ain-
da, que reconhece os limites 
do governo diante da redu-
ção do juros, provocado pela 
aprovação da lei de indepen-
dência do BC pelo Congresso 
Nacional, após iniciativa do 
governo Bolsonaro. “Mas o 
fato é que esse acabou sendo 
um dos principais gargalos 
do setor, fato reiterado pela 
CNI [Confederação Nacional 
da Indústria] e seu braço da 
construção, a CBIC”, afirmou 
o documento.

“A CBIC (Câmara Brasilei-
ra da Indústria da Constru-
ção) projetou um PIB setorial 
de 2,5% em 2023, depois re-
visou para 1,5%, e acabamos 
fechando com uma retração 
de quase 1%, por respon-
sabilidade desses juros que 
só beneficiam os chamados 
rentistas, tornando os custos 
maiores para as empresas do 
setor, como também para os 
que buscam o financiamento 
habitacional, que é um dos 
braços fundamentos da indús-
tria da construção”, ressaltou.

Representando a CNI, Sa-
mantha Ferreira e Cunha, 
gerente de Política Industrial 
da Confederação, considerou 
que o momento é positivo para 
o desenvolvimento de uma 
política industrial no país, 
e destacou que “precisamos 
apoiar as pequenas e médias 
empresas. [A NIB] deve ser 
uma politica de Estado, para 
recuperar o que foi destruído”, 
declarou.

Lembrando que a indús-
tria no Brasil já representou 
30% do produto interno bruto 
(PIB) nos anos 1980, mas que 
agora responde por apenas 
15%, Samantha Cunha afir-
mou que cada R$ 1 gasto na 
indústria, movimenta-se R$ 
3 na economia como um todo.

CHARGE DO ÉTONHP

Os funcionários da Eletrobrás condenaram 
a proposta apresentada pela empresa duran-
te as negociações para o Acordo Coletivo de 
Trabalho. Após iniciar um processo de enxu-
gamento do quadro de pessoal desde a privati-
zação, em 2022 – deixando inclusive o sistema 
elétrico brasileiro em risco de colapso – agora, 
a empresa pretende legalizar medidas como 
redução salarial e demissões massa.

De acordo com o Coletivo Nacional dos 
Eletricitários (CNE), a empresa propõe a redu-
ção de 12,5% no salário de trabalhadores que 
recebem até R$ 15.572. Desde a privatização 
mais de 4 mil, do total de 12 mil funcionários, 
já foram demitidos por meio de PDV.

Em manifesto divulgado nesta sexta-feira 
(19), o Sindicato dos Trabalhadores nas Em-
presas de Energia do Rio de Janeiro e Região 
(Sintergia-RJ) afirma que a tentativa da em-
presa é “normalizar junto à opinião pública o 
discurso de que não é nada demais tirar dinhei-
ro do bolso dos trabalhadores e trabalhadoras 
e que isso faz parte do processo de negociação 
do Acordo Coletivo. Ledo engano. As entidades 
sindicais sabem que a redução de salários é só 
o primeiro passo para impor uma agenda de 
demissões em massa, hoje proibida”.

“É importante esclarecer que redução sala-
rial é autorizada pela legislação brasileira des-
de a promulgação da Constituição Federal de 
1988. No entanto, ela só é permitida mediante 
uma Convenção Coletiva de Trabalho, que é 
um acordo feito entre empregadores e sindica-
tos. E nesse sentido, não há possibilidade do 
Sintergia-RJ e demais sindicatos aceitarem 
essa proposta”, afirma a entidade.

“O discurso colocado de forma proposital 
na mídia não irá confundir a categoria. Ela 
sabe que os sindicatos defendem seus direitos 
e não a retirada deles. A mensagem de redução 
de salários pode agradar aos investidores que 
querem ganhar mais dinheiro, mas não a quem 
vende sua mão de obra. Como diz o ditado: em 
direito não se mexe”, afirma o manifesto.

A entidade também rebate o discurso de que 
as medidas buscam impactar as “dificuldades 
financeiras da empresa” e afirma que, ao con-
trário do que diz, “a Eletrobrás registrou um 
lucro de R$ 4,4 bilhões em 2023”, resultado 
“21% superior ao registrado em 2022, quando 
a companhia lucrou R$ 3,6 bilhões; o Ebitda 
[sigla para lucro antes de juros, impostos, 
depreciação e amortização] totalizou R$ 17 bi-
lhões. Ou seja, não há motivos para investirem 
sobre os salários dos trabalhadores”, afirma.

DEMISSÕES EM MASSA

Em relação às demissões em massa, o que 
a empresa pretende é legalizar a medida com 
“regras mais flexíveis”, ou seja, sem negocia-
ção, sem planos ou direitos aos trabalhadores. 
Entre a proposta apresentada está a retirada 
uma cláusula do acordo coletivo firmado em 
2022, que estabelece que cortes de funcionários 
somente podem ser feitos por meio de um “pla-
no de desligamento voluntário incentivado”.

Contra a proposta indecente da Eletrobrás, 
o Sindicato afirma que as entidades dos eletri-
citários “têm se articulado em Brasília para 
buscar apoio para o fechamento do ACT em 
bases justas”. “Recentemente os dirigentes sin-
dicais se reuniram com o Ministro do Trabalho, 
Luiz Marinho, que se prontificou a ajudar na 
negociação. A interlocução tem sido realizada 
também com outros Ministérios, deputados e 
senadores, fazendo valer a lembrança de que 
o governo detém 43% das ações e precisa, de 
alguma forma, exercer algum tipo de inter-
ferência dentro da Eletrobrás privatizada”, 
destaca.

Em entrevista ao Canal Faixa Livre, o dire-
tor da Associação dos Empregados de Furnas 
(Asef) e representante do Coletivo Nacional 
dos Eletricitários (CNE), Victor Costa, criticou 
a recente edição pelo presidente Lula da me-
dida provisória (MP 1.212/2024), que objetiva 
diminuir a conta de luz em 3,5% com recursos 
advindos da privatização da Eletrobrás.

De acordo com Victor Costa, a medida 
“valida a privatização” e vai na contramão 
do discurso do presidente de “retomada da 
Eletrobrás para o povo brasileiro”.

“Quando o governo busca esses recursos 
advindos da privatização da Eletrobrás, algo 
em torno de R$ 27 bilhões, ele, de certa forma, 
está validando essa privatização, legalizando 
essa privatização”, disse.

Segundo Victor, há aí uma “contradição” 
quando, da mesma forma que o governo faz 
um discurso de retomada da Eletrobrás, ele 
quer se utilizar de recursos advindos dessa 
privatização. “Acho que nossas atitudes devem 
ser coerentes com nossas palavras”, afirmou o 
eletricitário.

Para Victor Costa, além do mais, ações 
imediatistas como medidas provisórias para 
um setor tão complexo como o elétrico, seja 
para a segurança energética como para baixar 
tarifas, é sempre um perigo e chega a causar 
“arrepios”, como foi a reação a essa MP.

“Não são soluções a curto prazo [que vão 
resolver], que num primeiro momento pode 
provocar uma redução de tarifa de até 5%, mas 
é como se você tivesse asfixiando a tarifa”. “No 
efeito de asfixia, naturalmente quando você 
tira as mãos do pescoço, vem um fluxo grande 
de oxigênio, pela demanda represada, e isso já 
aconteceu diversas vezes na história do Brasil. 
Sempre que se tentou buscar soluções a curto 
prazo para um setor tão complexo, no médio 
e no longo prazo, essa conta veio a ser paga 
numa proporção muito maior do que a intenção 
inicial”, explicou.

“O governo ficou cinco meses para editar 
essa MP e a repercussão foi tão negativa, que 
logo no dia seguinte, o Executivo estabeleceu 
um grupo de trabalho de onze especialistas 
para pensar o setor elétrico brasileiro. O mais 
correto teria sido buscar esses especialistas 
antes da elaboração da MP”, criticou. 
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Engenheiro da Boeing relata desprezo 
da empresa pela segurança dos aviões
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Atriz judia Miriam Margolyes, condena matança em Gaza

Drones usados como armadilhas por Israel

Sam Salehpour, engenheiro da Boeing, ao testemunhar no Senado dos EUA

Said Khatib/AFP

Artistas australianos se unem no repúdio  
ao genocídio de Israel na Faixa de Gaza

Tribunais dos EUA atentam contra a liberdade 
de manifestação no Texas, Mississipi e Luisiana

Escolas palestinas são alvos preferidos pelas  
bombas de Netanyahu, denuncia a ONU

Drones israelenses irradiam 
choro de criança para atrair 
e matar palestinos de Gaza

“Tenho sérias preocupações sobre a segurança 
dos Boeing 787 e 777 e eu estou disposto 
a enfrentar um risco profissional para relatá-las”, 
afirmou no Senado dos EUA o engenheiro Salehpour

Em meio ao crescente debate nas redes 
sociais sobre a psicopatia que atormenta a 
sociedade israelense, em meio ao genocídio em 
Gaza e aos pogroms na Cisjordânia, um relato 
do portal árabe Middle East Eye (MEE), parece 
confirmar as piores preocupações. Drones isra-
elenses que transmitem o choro de crianças e 
vozes de mulheres pedindo socorro para atrair 
quem quer que tente ajudar e os eliminar a 
tiros, como ocorreu no domingo (14) no campo 
de refugiados de Nusseirat em Gaza.

Uma “esperteza”, por assim dizer, muito 
nazista e, sob o ponto de vista psiquiátrico, te-
nebrosa, já que implica na opção consciente por 
matar civis, usando como isca sua identificação 
com o sofrimento alheio e apego a proteger as 
crianças.

Uma testemunha relatou ao MME o que 
chamou de “nova tática bizarra”, com quadri-
cópteros israelenses reproduzindo gravações 
de áudio de bebês e mulheres chorando “para 
atrair palestinos para locais onde possam ser 
alvejados”.

“No domingo e na noite de segunda-feira, 
moradores das partes ao norte do campo de re-
fugiados de Nuseirat, em Gaza, acordaram com 
o som de bebês chorando e mulheres pedindo 
ajuda”, registrou o portal. E quando saíram para 
localizar a origem dos gritos e prestar socorro, 
os quadricópteros israelenses abriram fogo 
diretamente contra eles.

Samira Abu Al Leil, moradora do campo de 
refugiados, disse ao Middle East Eye que ouviu 
quadricópteros israelenses abrindo fogo durante 
e logo após tocar os sons gravados, que duraram 
vários minutos e se repetiram várias vezes na 
noite de segunda-feira.

“Ouvi uma mulher chorando e gritando por 
socorro, dizendo: ‘Me ajuda, meu filho foi marti-
rizado’. Os sons vinham da rua e eram bizarros”, 
disse outro morador. “Alguns homens correram 
para o resgate, apenas para serem baleados pelos 
quadricópteros que permaneceram vagando a 
noite toda”.  Os drones israelenses “estavam 
atirando em qualquer coisa que se movesse”.

“À noite, as ruas geralmente estão vazias e 
os homens estão dentro de suas casas”, acres-
centou Leil. “Quando os quadricópteros abrem 
fogo, eles só atingem os telhados e as ruas, não 
encontram pessoas para atirar. Então eles to-
cavam esses sons porque conhecem a natureza 
da nossa sociedade; eles sabem que os homens 
iam tentar ajudar. Eles queriam que eles saíssem 
para poder atirar”, disse.

“Ontem e na noite anterior, balas de quadri-
cóptero atingiram nosso telhado, porta e rua em 
frente à nossa casa. Mas ontem de manhã, eles 
dispararam algum tipo de bomba explosiva com 
estilhaços que se espalha por todo o nosso bairro, 
deixando muitos moradores feridos.”

Muhammed Abu Youssef, de 19 anos, disse 
ao MEE que por volta das 2h de segunda-feira 
ouviu os gritos dos bebês. No entanto, como 
as pessoas estavam postando nas redes sociais 
para conscientizar sobre a origem desses sons, 
ele optou por não se aventurar na rua.

“Havia sons diferentes vindos dos quadricóp-
teros. Faziam barulho; algumas gravações eram 
compreensíveis e outras não. Eles duraram cer-
ca de 30 a 60 minutos, então os quadricópteros 
começaram a abrir fogo e disparar bombas no 
bairro”, ele disse. “Não saímos, porque soube-
mos que eram apenas gravações tocadas pelos 
quadricópteros para nos atrair a sair.”

Um vídeo gravado por um morador do campo 
de refugiados de Nusseirat, e que circula nas 
redes sociais, mostrava sons de bebês choran-
do, enquanto o morador explicava que eram 
sons pré-gravados tocados por quadricópteros 
israelenses.

“Nos últimos três dias, houve pelo menos 12 
feridos devido aos disparos de quadricópteros. 
Só nesta manhã, resgatamos seis pessoas que 
ficaram feridas no bairro. Os ferimentos foram 
graves: alguns foram baleados diretamente na 
cabeça.”

MENINA BALEADA NOS BRAÇOS DA MÃE
Em outro episódio de crime de guerra 

perpetrado em Gaza, este descrito pela 
CNN, que não pode ser acusada de fa-
vorecimento dos palestinos, também no 
domingo (14) “uma menina de 5 anos foi 
baleada na cabeça por soldados israelen-
ses”, no que o canal de notícias norte-a-
mericano registrou como o caos que se 
seguiu depois que milhares de palestinos 
foram impedidos de voltar para suas casas 
no norte de Gaza.

“Um vídeo mostra um homem carregando 
uma menina de 5 anos chamada Sally Abu Laila, 
que estava sangrando de sua cabeça, com pessoas 
se aglomerando ao seu redor em pânico tentando 
cobrir seu ferimento. Sua mãe Sabreen disse à 
CNN que sua filha estava em seus braços quando 
soldados israelenses atiraram contra ela.”

Conforme a CNN, Sabreen, ao lado de 
seus quatro filhos, tentava atravessar o 
posto de controle, quando dois jovens se 
espremeram entre ela e outras mulheres 
que aguardavam na fila, “levando soldados 
israelenses a disparar contra eles”.

“Tentei colocar minha filha no chão para an-
dar, mas ela não conseguia se mexer. Vi minhas 
mãos cobertas de sangue. Eu a chamei: ‘Sally! 
Sally! Sally!’, mas ela não respondeu”, disse 
Sabreen.

A mãe conseguiu afinal chegar ao hospital 
Al-Aqsa Martyrs, onde sua filha ainda está 
na UTI. O canal de notícias norte-americano 
não conseguiu uma resposta do exército isra-
elense confirmando ou negando os disparos 
contra os civis.

625 mil estudantes ficaram 
sem acesso à educação; 5.500 
alunos, 261 professores do en-
sino primário e secundário e 95 
professores universitários foram 
assassinados. Mais de 8.000 
estudantes e 756 professores 
ficaram feridos.

A relatora das Nações Uni-
das sobre o Direito à Educação, 
Farida Shaheed; a relatora 
para os Territórios Palestinos 
Ocupados, Francesca Albanese; 
a relatora para os Direitos Hu-
manos dos Deslocados Internos, 
Paula Gaviria; e mais uma dúzia 
de especialistas da Organização 
internacional denunciaram, na 
quinta-feira (18), a destruição 
sistemática e intencional do 
sistema educativo palestino, 
particularmente na Faixa de 
Gaza, onde quase 5.500 es-
tudantes, 261 professores do 
ensino primário e secundário 
e 95 professores universitários 
foram assassinados, enquanto 
mais de 8.000 estudantes e 756 
professores ficaram feridos.

“Esses números estão au-
mentando dia a dia”, assinala-
ram os destacados especialistas 
em direitos humanos.

“Ataques persistentes e in-
sensíveis às infraestruturas 
educativas em Gaza têm impac-
to devastador a longo prazo nos 
direitos das pessoas de aprender 
e de se expressarem livremente, 
privando mais uma geração 
de palestinos do seu futuro”, 
afirmaram as especialistas, 
informando que as consequên-
cias desses crimes é que mais de 
625 mil estudantes ficaram sem 
acesso à educação. Pelo menos 
80% das escolas do enclave estão 
completamente destruídas ou 
danificadas, revelaram.

PRISÃO E ASSASSINATO
“É razoável questionar se 

existe um esforço intencio-
nal para destruir de forma 
abrangente o sistema educa-
tivo palestino”, observaram, 
depois de mencionarem que o 
que observaram foi “a aniqui-
lação sistêmica da educação 
através da prisão, detenção 
e assassinato de professores, 
estudantes e funcionários e a 
destruição da infraestrutura 
educacional”.

Além das escolas, a destrui-
ção inclui também bibliotecas 
e lugares patrimoniais como o 
Arquivo Central de Gaza, que 
guardava 150 anos de história, 
enquanto a Universidade de 

Israa, a última que restava no 
território palestino, foi demo-
lida pelo exército israelense em 
17 de Janeiro. Mencionaram 
também que os estudantes 
palestinos que tinham bolsas 
internacionais foram impedi-
dos de deixar o enclave para 
frequentar universidades de 
outros países.

CRIANÇAS LEVAM A PIOR 
O comissário geral da Agên-

cia das Nações Unidas de As-
sistência aos Refugiados da 
Palestina (UNRWA), Philippe 
Lazzarini, disse ao Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, 
na quarta-feira (17), mostrando 
a situação no contexto dos bom-
bardeios israelenses na Faixa, 
destacando que há crianças 
mortas, feridas e famintas, 
privadas de qualquer segurança 
física ou psicológica, e que a 
desnutrição, a desidratação e 
a fome provocada pelo homem 
estão inclusive causando morte 
de bebês no norte de Gaza.

“Seis meses de bombardeios 
incessantes e um cerco impie-
doso transformaram Gaza até 
deixar ela irreconhecível. Casas, 
escolas e hospitais foram redu-
zidos a escombros, sob os quais 
jazem inúmeros cadáveres”, dis-
se Lazzarini, garantindo que os 
menores “levam a pior parte”. 
“Mais de 17 mil crianças são 
abandonadas à sua sorte depois 
de serem separadas das suas 
famílias, tendo que enfrentar 
o horror sozinhas”, observou.

Nesse sentido, expressou o 
seu descontentamento com pos-
tura de Israel de negar autoriza-
ções à UNRWA para entregar 
ajuda humanitária, um atropelo 
que ocorre apesar das ordens 
do Tribunal Internacional de 
Justiça (CIJ) para aumentar o 
fluxo deste tipo de assistência. 
“Alimentos e água potável estão 
à espera do outro lado da fron-
teira, mas a permissão à UN-
RWA para entregar esta ajuda 
e salvar vidas é negada”, frisou.

O bombardeio indiscri-
minado cometido por ar, 
terra e mar por Israel na 
Faixa de Gaza mata ou 
fere uma criança palestina 
a cada dez minutos denun-
ciou a UNICEF deixando 
desde o início da guerra o 
número “esmagador” de 
mais de 13.900 crianças 
assassinadas.

Leia matéria na íntegra em:
www.horadopovo.com.br

N a  quarta - fe i ra 
(17 ) ,  em duas 
a u d i ê n c i a s  d o 
senado dos Es-

tados Unidos, a Boeing 
foi denunciada por más 
práticas na fabricação de 
seus aviões. Um dos de-
nunciantes, o engenheiro 
Sam Salehpour, testemu-
nhou que a Boeing tornou 
como política da empresa 
uma “cultura de falta 
de segurança” e que ao 
reportar problemas para 
seus superiores foi inti-
midado e até “ameaçado 
com violência”.

“Eu tenho sérias preo-
cupações sobre a seguran-
ça dos aviões 787 e 777 e 
eu estou disposto a tomar 
um risco profissional para 
relatar sobre estes fatos”, 
disse o engenheiro.

FORA DAS NORMAS

Em seu testemunho, 
Salehpour descreveu que 
na fabricação de seus avi-
ões, a Boeing tem usado 
métodos fora das normas, 
como pessoas pulando 
em cima das partes do 
avião para fazê-las se 
encaixar e selar o espaça-
mento entre as partes do 
avião, deixando um espa-
ço maior que 5 milésimos 
de polegada, acima das 
especificações da própria 
empresa.

A defesa da Boeing 
discordou dizendo que o 
espaçamento de 5 milési-
mos é de um fio de cabelo 
ou duas folhas de papel e 
que as especificações da 
própria empresa Boeing 
são muito exageradas. 
Salehpour, respondeu que 

“operando a 35 mil pés, o 
espaçamento de um fio de 
cabelo pode ser um caso 
de vida ou morte.”

Ao tentar relatar esses 
problemas na fabricação 
dos aviões aos superio-
res, Salehpour descreveu 
que houve uma reação 
negativa por parte dessas 
pessoas na empresa. E 
que ao testemunhar es-
ses problemas no senado 
americano, ele o fazia a 
com convicção de que a 
Boeing estava “colocando 
aviões defeituosos”.

IGNORADOS

“Eu fui ignorado. Dis-
seram-me para não criar 
atrasos. Disseram-me, 
francamente, para calar 
a boca”. Ele também de-
nunciou que funcionários 
que relatam problemas 
são “ignorados, margi-
nalizados, ameaçados, ou 
pior.”

“Quando eu trago al-
guma coisa para meu 
chefe, ele me impede de 
documentar ou enviar 
informação. Quando um 
gerente de qualidade diz 
para não enviar um as-
sunto a um especialista … 
Isso é preocupante”.

Salehpour também dis-
se ter instado os diretores 
da Boeing a suspender 
todos os jatos 787 para 
inspeção. Por sua vez, a 
Administração Federal de 
Aviação dos EUA afirmou 
que está investigando as 
alegações de que a empre-
sa Boeing tomou atalhos 
para reduzir gargalos de 
produção ao fabricar o 
avião 787.

Artistas e comunicadores 
da Austrália têm se pronuncia-
do denunciando o genocídio de 
Israel contra os palestinos, afir-
mando que os crimes são acom-
panhados por um ataque con-
tra a liberdade de expressão, 
com os opositores dos crimes 
de guerra sujeitos a calúnias, 
mentiras e intimidação por 
parte de lobistas sionistas, dos 
meios de comunicação social 
corporativos, de instituições 
oficiais e do governo. As vozes 
críticas nas artes têm sido um 
alvo particular, afirmaram.

Hugo Weaving, um dos ato-
res mais famosos da Austrália, 
conhecido internacionalmente 
por seus papéis nos filmes Ma-
trix e O Senhor dos Anéis, em 
declarações ao jornal Sydney 
Morning Herald alertou na 
sexta-feira (12) para um clima 
de medo, com as pessoas “inti-
midadas para que não falem” 
contra as atrocidades de Israel.

Figura importante na tele-
visão, no cinema e no teatro há 
mais de trinta anos, recebedor 
de seis prêmios da Academia 
Australiana de Cinema e Tele-
visão, ao apontar para o quadro 
de intimidação mais amplo que 
foi cultivado no país, Weaving 
referiu-se especificamente 
à experiência de seu filho, o 
jovem ator Harry Greenwood, 
que foi vítima de um ataque 
brutal junto com dois outros 
atores porque vestiram o lenço 
palestino, keffiyeh, durante a 
chamada ao palco de uma pro-
dução da Companhia de Teatro 
de Sidney (Sydney Theatre 
Company), STC, da peça As 
Gaivotas, de Anton Chekhov , 
em 25 de novembro.

“Aquele protesto muito 
silencioso, nem foi notado na 
noite de estréia. Realmente, 
não foi. Eu estava lá. Não 
notei o keffiyeh. Foi o fato de 
terem sido atacados na manhã 
seguinte no jornal nacional [o 
australiano ] e de aqueles três 
atores serem chamados de 
atores sem valor, inexperientes, 
quando dois deles interpre-
tavam papéis principais. Eles 
foram difamados e chamados 
de anti-semitas, e foram con-
vidados a renunciar. Isso é deli-
beradamente desagregador e é 
terrível. O clamor foi terrível”,  
assinalou Weaving.

CULTURA PALESTINA 
Os meios predominantes 

de comunicação australianose 
outros meios corporativos la-
mentavelmente apresentaram 
o uso de lenços palestinos como 
equivalente a uma declaração de 
apoio ao terrorismo. Apoiadores 
de alto nível de Israel alega-
ram que os keffiyehs estavam 
“desencadeando terror” e os 
fizeram sentir “inseguros”. Dois 
membros do conselho do STC 
renunciaram e a apresentação 
foi cancelada.

Os atores frisaram que a 
campanha não foi apenas ab-
surda, mas também comple-
tamente racista, denunciando 
as medidas que defendem que 
roupas associadas aos palestinos 
deveriam ser proibidas, numa 
espécie de extinção cultural 
que acompanha a tentativa de 
extinção física do povo de Gaza 
por parte de Israel. A exigência 
de inclusão numa lista negra de 
uma peça de vestuário associada 
a qualquer outro grupo étnico ou 
religioso teria sido denunciada 
como a pior xenofobia, mas não 
neste caso, ressaltaram.

Weaving observou: “Eu acho 
que não houve comentários 
suficientes do STC. Acho que 
o problema em nosso país é 
que somos todos intimidados a 
não falar abertamente. E esse 
é o problema que tenho. Acho 
que isso se aplica aos mais altos 
escalões do poder em nosso país 
e nos EUA.”

Weaving esteve na Irlanda 
nos últimos meses, atuando 
em uma peça intitulada The 
President . “É interessante estar 
na Irlanda; eles são muito mais 
sensatos ao falar sobre Gaza e a 
Palestina, muito mais sensatos”, 
disse. “É ótimo ouvir tantos 

artistas e advogados judeus 
incrivelmente inteligentes se 
levantando e falando sobre as 
várias coisas que Harry estava 
tentando destacar, muito baixi-
nho”, assinalou.

 “Reconhecemos que há 
coisas que poderíamos ter feito 
melhor”, declarou a presiden-
te do STC, Ann Johnson ao 
Herald . “Sabemos que alguns 
dos nossos doadores sentiram 
que não fizemos o suficiente e 
sabemos que alguns dos nossos 
artistas também sentiram que 
não fizemos o suficiente. Con-
tinuamos a ouvir e aprender 
e estamos empenhados em 
encontrar um caminho positivo 
a seguir”, disse, sem apontar 
nenhuma medida concreta.

Em outro exemplo recente, 
a atriz anglo-australiana Mi-
riam Margolyes, de 83 anos, 
que atuou em vários dos filmes 
da série de Harry Potter, conde-
nou veementemente os crimes 
de guerra de Israel.

Em um vídeo nas redes 
sociais, Margolyes, que é judia, 
afirmou: “Nunca tive tan-
ta vergonha de Israel como 
tenho neste momento. Para 
mim parece que Hitler venceu. 
Netanyahu transformou nós, 
judeus, de sermos compassivos 
e atenciosos e de não fazermos 
aos outros o que você gostaria 
que fizessem a vocês, para esta 
nação cruel, genocida e nacio-
nalista, que persegue e mata 
mulheres e crianças”.

“Em nome da humanida-
de, apelo a todos os judeus 
para exigirem, implorarem, 
gritarem por um cessar-
fogo. Não é antissemita ter 
agora uma opinião diferente 
sobre as ações durante a 
guerra. 

A Suprema Corte dos Esta-
dos Unidos, ao resolver não ou-
vir a ação do movimento Black 
Lives Matter (Vidas Negras Im-
portam, BLM, sigla em inglês) 
em defesa do ativista DeRay 
Mckesson, revoga, na prática, o 
direito ao livre protesto em três 
estados do sul dos EUA: Luisia-
na, Mississipi e Texas.

A decisão, tomada nesta 
segunda-feira (16), de não ouvir 
a petição denominada Mckesson 
V. Doe, culmina uma persegui-
ção de anos pelo tribunal do 
Quinto Circuito, em uma cru-
zada contra De Ray Mckesson, 
ativista destacado do BLM, que 
teve início quando ele organizou 
um protesto diante de uma 
estação de polícia no Estado de 
Luisiana em 2016.

A perseguição redundou em 
uma ação movida contra DeRay 
Mckesson, um dos organizado-
res de protestos do BLM em Ba-
ton Rouge contra o assassinato 
de Alton Sterling por policiais. 
Na ação se tenta responsabili-
zar Mckesson pelo fato de um 
manifestante ter arremessado 
uma pedra que atingiu e feriu 
um policial referido no processo 
como Policial John Doe.

Ocorre que a Primeira 
Emenda da Constituição dos 
Estados Unidos confere direitos 
de liberdade de expressão, de im-
prensa, de reunião e o direito de 
petição ao Governo para repara-
ção de queixas. E com a decisão 
da Suprema Corte do país fica 
valendo a decisão do Tribunal 
de Apelações dos Estados Uni-
dos para o Quinto Circuito que 
tecnicamente aboliu em parte 
a Primeira Emenda para esses 
três Estados.

No próprio processo, consta 
que Mckesson não é responsável 
pelo arremesso da pedra e, pelas 
leis dos EUA, os organizadores 
de protestos não podem ser 
responsabilizados pelas ações 
violentas de seus participantes, 
proporcionando proteção para 
o livre exercício do direito de 
protestar. Até aqui a lei deixava 
claro que ninguém tem total 
controle dos participantes de 
protesto.

Já o caso defendido na ação 
Mckesson v. Doe, mostra que a 
acusaçao cria exceções à Primei-
ra Emenda porque ignora qual-
quer proteção constitucional 
a organizadores de protestos e 
responsabiliza DeRay Mckesson 

por qualquer incidente ocorrido 
durante o protesto, mesmo sem 
nenhuma evidência de sua cul-
pabilidade no caso.

Além de tentar responsabi-
lizar o organizador pelo arre-
messo da pedra, as acusações 
incluem fatos como o de que “o 
protesto começou em frente à 
delegacia de polícia, obstruindo 
o acesso ao edifício, falha em 
dissuadir manifestantes de 
roubar garrafas d’água e lide-
rar o protesto em uma rodovia 
pública”.

Mckesson, de acordo com a 
Primeira Emenda, estaria pro-
tegido pelo direito ao protesto.

Ainda há a possibilidade 
da Suprema Corte dos EUA 
reverter essa draconiana po-
sição do Tribunal do Quinto 
Circuito e assim restaurar 
os direitos conferidos pela 
Primeira Emenda nesses três 
Estados. Segundo a Juíza da 
Suprema Corte, Sonia Soto-
mayor, quando a Corte deci-
diu não ouvir o caso ela “não 
expressa nenhuma visão dos 
méritos”. De qualquer forma, 
enquanto a Corte Suprema 
se omitir, o que vai valer é a 
decisão do Quinto Circuito.
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Biden pede e Câmara libera US$ 26 bi 
a Israel para o genocídio em Gaza

O projeto irá ainda à votação no Senado, onde já foi aprovado outro semelhante

“Toda solidariedade à resistência palestina”, entoaram os iemenitas  em Hodeida

Veto dos EUA à Palestina na ONU é ato 
“desonroso na história”, afirma Pequim
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Campo de refugiados de Jabalia, em Gaza, após 
ataques de Israel em novembro de 2023 com 
bombas de 2000 libras (907kg), fornecidas por  EUA

Assim como no Chade e Níger a saída das 
tropas dos EUA foi exigida pelo povo (AFP)

Multidão no Iêmen repudia ‘morticínio de Israel em Gaza’

Chade soma-se a outros 
países africanos e exige a 
retirada de tropas dos EUA

C e n t r a i s  a r g e n t i n a s 
convocam greve geral 
contra carestia, arrocho e 
as privatizações de Milei

O pacote também inclui US$ 61 bilhões para 
a guerra por procuração da Otan contra a 
Rússia na Ucrânia e outros US$ 8 bilhões  
para provocações contra a China em Taiwan
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Depois de meses 
de idas e vindas, 
a Câmara dos Re-
presentantes dos 

Estados Unidos aprovou 
no sábado (20) um pacote 
que atende aos reclamos 
do presidente Joe Biden de 
que é inadiável entupir de 
armas e dinheiro o genocí-
dio em Gaza, a expansão 
da Otan para leste e a pro-
vocação contra a milenar 
China em Taiwan.                        

Para Israel, serão US$ 
26 bilhões. Com 100 mil 
palestinos mortos e feridos 
em Gaza e 80 % das casas 
destruídas pela armas for-
necidas pelos EUA a Israel, 
Washington emplaca um 
pacote que é seis vezes a 
“mesada” anual do Pentágo-
no para o regime israelense 
– em suma, uma premiação 
ao genocídio e uma confissão 
de cumplicidade.

Para o regime neonazi 
de Kiev, serão US$ 61 bi, 
para a luta “até o últi-
mo ucraniano” contra os 
russos, a soldo da Otan, 
quando bastava manter a 
neutralidade e desistir de 
perseguir o Donbass e os 
falantes de russo, para não 
estar no beco sem saída em 
que se encontram, como 
quase se fechou no acordo 
em Istambul.

Para a provocação contra 
a China em Taiwan, violan-
do o compromisso do reco-
nhecimento feito décadas 
atrás de “Uma só China”, 
serão US$ 8 bilhões.

O pacote de sangue e dó-
lares deverá ser aprovado 
sem maior dificuldade no 
Senado, onde há dois meses 
projeto análogo já passara.

IMPÉRIO ‘BIPARTIDÁRIO’
Para a aprovação, o pre-

sidente da Câmara, o repu-
blicano Mike Johnson, fez 
uma manobra junto com 
a liderança republicana, 
para driblar a oposição de 
parte dos republicanos à 
extensão de mais dinheiro 
dos contribuintes para as 
guerras de Biden, com a 
votação em separado para 
Israel, Ucrânia, Taiwan 
e outras provocações. A 
votação que possibilitou a 
manobra foi por 311 (sendo 
165 democratas mais 155 
republicanos) a 112.

Os US$ 26 bilhões para o 
genocídio que Israel perpe-
tra em Gaza foram aprova-
dos por 366 votos a 58, com 
apenas 21 republicanos e 37 
democratas em oposição.

Os US$ 61 bilhões para 
tentar esticar a guerra na 
Ucrânia foram aprovados 
por 311 a 112 (os que vo-
taram contra eram todos 
republicanos).

Para a investida de Wa-
shington numa ‘Otan do 
Pacífico’, a chamada opção 
IndoPacífico, e na provoca-
ção contra a China no Mar do 
Sul da China e em Taiwan, 
foram aprovados US$ 8 bi-
lhões, por 385 votos a 34.

O último projeto a ser 
votado, a “Lei da Paz do 
Século 21 através da Força”, 
passou por 360 votos a 58. 
A lei permite que a Casa 
Branca decrete novas san-
ções contra a Rússia e o Irã, 

além de banir a plataforma 
de compartilhamento de ví-
deos de propriedade chinesa 
TikTok, a menos que sua 
empresa-mãe, a ByteDance, 
aceite vender para Wall Stre-
et.O projeto de lei também 
autoriza a transferência de 
ativos russos congelados 
para Kiev, ilegalmente con-
fiscados pelos EUA.

Zelensky, cujo mandato 
se encerra no dia 21 de 
maio, prontamente agra-
deceu a Biden pelo pacote, 
que ninguém acredita que 
mudará o desfecho dos 
combates no Donbass nem 
a sorte da Ucrânia, mas 
chega em boa hora, para 
adquirir alguma mansão a 
bom preço na Riviera ou na 
Costa azul espanhola.

“SEGURANÇA”
As mariposas da mídia 

conseguiram a façanha 
de classificar o pacote de 
aposta numa conflagração 
mundial como uma “assis-
tência de segurança”.

As palavras mais duras 
de condenação ao pacote 
belicista vieram, por incrí-
vel que possa parecer, de 
deputados republicanos.

A deputada Marjorie 
Taylor Greene chamou o 
presidente republicano da 
Câmara “traidor” que permi-
tiu que o Congresso enviasse 
“dólares de impostos suados 
dos americanos para alimen-
tar uma guerra externa”.

Greene chegou a propor 
um projeto alternativo que 
reduzia a zero o dinheiro 
para a guerra na Ucrânia, 
que não passou, só obtendo 
71 votos.

O deputado Thomas 
Massie, que votou contra 
os quatro projetos, disse 
que Johnson se vendeu ao 
“pântano”, acrescentando 
que o presidente da Câ-
mara “deveria renunciar” 
antes de concordar em “en-
viar US$ 100 bilhões para 
guerras no mundo inteiro”.

Na votação do dinheiro 
para o genocídio em Gaza, 
quase 20 deputados demo-
cratas se manifestaram 
contra a entrega de “armas 
ofensivas” a Netanyahu. 
“O mundo está assistindo. 
Hoje é, em muitos aspectos, 
a primeira votação oficial do 
Congresso em que podemos 
pesar sobre os rumos dessa 
guerra. Se o Congresso vo-
tar para continuar a forne-
cer ajuda militar ofensiva, 
nós nos tornamos cúmplices 
dessa tragédia.”

“A maioria dos ameri-
canos não quer que nosso 
governo escreva um cheque 
em branco para promo-
ver a guerra do primeiro-
ministro Netanyahu em 
Gaza”, eles sublinharam, 
acrescentando que os EUA 
“precisam ajudar Israel 
a encontrar um caminho 
para conquistar a paz.”

Também a veterana 
democrata Bárbara Lee 
criticou o projeto para Is-
rael por não restaurar o 
financiamento da Agência 
das Nações Unidas de As-
sistência aos Refugiados da 
Palestina. “Esta é uma gra-
ve abdicação das obrigações 
humanitárias dos EUA”.

Com o veto à admissão do 
Estado palestino nas Nações 
Unidas, “os Estados Unidos 
opõem-se mais uma vez aber-
tamente à moralidade inter-
nacional e à comunidade in-
ternacional, deixando mais um 
registro muito desonroso na 
história”, afirmou sábado (20) 
o ministro das Relações Exte-
riores e representante da China 
no Conselho de Segurança da 
ONU, Wang Yi.                                                                                          

Enquanto os EUA se isola-
vam, quinta-feira (18), vetando 
a adesão plena da Palestina 
como Estado membro, que já 
obtivera 12 votos – mais do 
que os nove necessários para o 
encaminhamento à Assembleia 
Geral – Pequim se empenhava 
para que fosse feita justiça. “A 
admissão imediata da Pales-
tina nas Nações Unidas é um 
movimento para retificar uma 
injustiça histórica prolongada”, 
enfatizou o chanceler chinês.

De acordo com Pequim, a 
criação de um Estado inde-
pendente tem sido o desejo há 
muito acalentado pelo povo 
palestino e a adesão formal às 

Nações Unidas é um passo 
fundamental neste proces-
so. A Palestina apresentou 
o seu pedido já em 2011, 
mas a ação do Conselho de 
Segurança foi arquivada 
devido à ferrenha oposição 
dos EUA em respaldo a 
Israel. Passados 13 anos, a 
solicitação palestina foi no-
vamente rejeitada devido ao 
veto norte-americano. Como 
apontaram os chineses, “os 
sonhos de décadas do povo 
palestino foram impiedosa-
mente destruídos e os povos 
do mundo vão se lembrar 
deste comportamento per-
verso dos EUA”.

Na avaliação da China, a 
incorporação da Palestina é 
uma obrigação internacional 
que precisa ser adotada e cum-
prida por cada Estado-mem-
bro da ONU, uma vez que o 
país já é reconhecido por 137 
das 193 nações. “As Nações 
Unidas devem trabalhar para 
desempenhar o seu devido 
papel na resposta aos desafios 
globais, e o CS da ONU deve 
cumprir o seu dever de man-

ter a paz e a segurança inter-
nacionais”, defendeu Wang Yi, 
ressaltando que a comunidade 
internacional “tem profunda 
insatisfação e decepção com os 
Estados Unidos”.

  A China reiterou que 
continuará trabalhando para 
desempenhar um papel cons-
trutivo, lutando pelo fim da 
agressão à Gaza, “aliviando a 
situação humanitária e pro-
movendo a implementação 
da ‘solução de dois estados’”.        
Buscando justificar o in-
justificável veto, o governo 
de Joe Biden disse que o 
reconhecimento palestino 
como Estado e sua adesão às 
Nações Unidas precisam ser 
resultado de uma negociação 
bilateral com Israel, e não de 
um debate na ONU. Desde 
sua criação em 1948, o Es-
tado de Israel tem demons-
trado com sua ocupação dos 
territórios palestinos a ferro 
e fogo, que não aceita a deci-
são da ONU que estabeleceu 
os dois Estados. Portanto, o 
argumento de Biden é de um 
cinismo imensurável.

Multidões de iemenistas 
voltaram às ruas do país 
árabe nesta sexta-feira (19) 
para manifestar “solidarie-
dade à resistência palestina 
contra os crimes de Israel” e 
rechaçar o apoio dos Estados 
Unidos e de vários países 
europeus ao banho de sangue 
promovido por Netanyahu 
desde 7 de outubro na Faixa 
de Gaza. “São crimes atro-
zes contra a humanidade, 
são crimes de genocídio que 
perpetuam a fome do povo 
palestino”, repudiaram.                                                            

Sob o lema “Nossa bata-
lha continua até que Gaza 
obtenha a vitória”, multidões 
ocuparam as praças da capi-
tal, Sanaã, e dos centros das 
províncias (estados) como 
Hodeida, Saada, Raymah e 
Marib, e fizeram tremular 
lado a lado as bandeiras do 
Iêmen e da Palestina. Emo-
cionadas, ergueram faixas e 
cartazes condenando a alian-

ça israeliano-estaduniden-
se, e alertaram para o uso 
indiscriminado de armas 
militares proibidas, para 
a destruição de igrejas, 
escolas e hospitais, e a 
covarde agressão a mu-
lheres, idosos e crianças.

Durante as marchas 
lideradas pelo vice-primei-
ro-ministro dos Serviços e 
Assuntos de Desenvolvi-
mento, Dr. Hussein Ma-
qbouli, pelo líder do gover-
no, Muhammad Qahim, e 
pelos membros da Câmara 
dos Representantes e do 
Conselho, os participantes 
reiteraram o apelo à unida-
de dos países árabes para 
isolar e derrotar o regime 
de ocupação israelense.              

Nos cantos e palavras 
de ordem, os manifestan-
tes condenaram a postura 
submissa que ainda man-
têm alguns governantes 
que, subalternos frente 

aos agressores, “abando-
nam até mesmo os laços 
de sangue, negligenciando 
sua defesa militar, política 
e midiática”.

De forma categórica, 
as lideranças alertaram 
ainda para “a manipula-
ção que mantém sob um 
estado de dependência cega 
os regimes fantoches que 
implementam a agenda 
dos Estados Unidos e de 
Israel”, alertando que o 
número de vítimas desde 
o começo da agressão a 
Gaza já ultrapassa 33.970 
mártires e 75.770 feridos. 
Com tamanho exemplo de 
abnegação e compromisso 
de irmãos de luta e de fé, 
recordaram, “a Resistência 
permanecerá firme diante 
do inimigo, apesar de todos 
os crimes, e juntamente 
com o seu povo superará 
todas as expectativas do 
adversário”.

O Chade – um país do norte da África que 
faz fronteira com Líbia, Sudão, Camarões, 
Níger e Nigéria – pediu às tropas norte
-americanas – um contingente estimado 
em 100 soldados – que interrompessem 
as atividades em uma base aérea perto da 
capital N’Djamena, segundo informam RT, 
CNN e Blomberg.

Nos últimos dois anos, o que foi visto 
como o renascimento do sentimento anti-
colonialista no norte da África, sucessivos 
levantes cívico-militares em Burkina Faso, 
Mali e Níger levaram ao rompimento da 
subordinação à França, à retirada de tropas 
francesas e norte-americanas e a uma apro-
ximação com a Rússia, em uma reedição dos 
vínculos entre a luta de libertação nacional 
na África e o destacado apoio soviético.                    

O pedido do Chade partiu do ministro das 
Forças Armadas do país, o chefe do Estado
-Maior da Força Aérea, Idriss Amine Ahmed, 
e foi endereçado ao adido de defesa dos EUA.

As informações da Bloomberg falam 
que a ordem era de “parar” as atividades 
na base, enquanto a CNN, citando “fontes 
da inteligência”, disse que era para “sair 
totalmente da Base Aérea de Adji Kossei”. 
O Chade também teria ameaçado cancelar 
o Acordo de Status de Forças, documento 
que rege a forma como os militares dos EUA 
podem operar no país.

À Bloomberg, um porta-voz do De-
partamento de Estado asseverou que foi 
acordado entre os EUA e o Chade que o 
período após a próxima eleição presidencial 
chadiana seria o “momento apropriado para 
rever nossa cooperação de segurança”.

De acordo com a Reuters, o pedido do 
Chade foi feito depois que as tropas nor-
te-americanas deixaram de fornecer docu-
mentos que justificassem sua presença lá. 
As autoridades chadianas não responderam 
aos pedidos de comentários da imprensa.

NÍGER AOS IANQUES: GO HOME
Os relatos surgem um mês depois de 

outro Estado africano, o Níger, ter res-
cindido um acordo militar de uma década 
com Washington, que permitia aos EUA 
manter um contingente de cerca de 1.000 
homens no país, e duas bases, uma delas, 
a principal base de drones no norte da 
África. Em dezembro do ano passado, as 
tropas francesas completaram sua retira-
da do país, tudo muito a contragosto, claro.

Leia a íntegra em
www.horadopovo.com.br

“A reivindicação 
do 1º de Maio terá 
a ver não só com a 
comemoração des-
ta data histórica, 
mas também terá 
como agenda um 
documento que pro-
pomos, o país que 
queremos construir 
nesta proposta de 
futuro. E no dia 9 de 
maio faremos uma 
greve de 24 horas 
pois ajuste algum 
pode ser feito sobre 
os setores mais vul-
neráveis”, declarou 
Héctor Daer, mem-
bro da executiva da 
Confederação Geral 
do Trabalho (CGT) 
da Argentina.                        

Conforme Daer, a 
mobilização é uma 
resposta ao governo 
de Javier Milei, que 
continua se fazendo 
de surdo diante do 
agravamento da crise 
argentina. O líder da 
CGT lembrou que em 
24 de janeiro já havia 
ocorrido uma para-
lisação anterior, de 
alerta, sem que o go-
verno tivesse refeito 
os seus descaminhos.

“Decidimos fazer 
uma Greve Nacional 
contra o ajuste, o 
saque e a entrega do 
país que o governo 
Milei vem realizando 
e exigindo a revoga-
ção do Decreto de 
Necessidade e Ur-
gência (DNU) – que 
precarizou as rela-
ções trabalhistas; 
liberou os preços de 
alimentos e aluguéis; 
facilitou o importa-

cionismo, prejudi-
cando a empresa na-
cional; transformou 
todas as empresas es-
tatais em sociedades 
anônimas ‘para pos-
terior privatização’; 
e facilitou a estran-
geirização de terras”, 
explicou o secretá-
rio-geral da Central 
dos Trabalhadores da 
Argentina Autônoma 
(CTA-A), Hugo Go-
doy. “Diante da possi-
bilidade de unificação 
com a CGT e a CTA 
dos Trabalhadores, 
decidimos marcar a 
data para 9 de maio e 
ratificar esse apelo”, 
acrescentou.

Conforme Godoy, 
“Milei está violan-
do a Constituição, 
como fez através do 
DNU”. Além disso, 
denunciou o sindica-
lista, tentou fazê-lo 
“com o projeto da Lei 
Ônibus – que escan-
cara setores estraté-
gicos da economia ao 
capital internacional 
-, e é isso que o faz 
perder a sua legi-
timidade”. “É um 
plano de rendição e 
pilhagem dos bolsos 
dos trabalhadores e 
das riquezas do país, 
violando a Consti-
tuição e construindo 
uma democracia ab-
solutamente restrita 
e limitada ao poder 
despótico do presi-
dente”, condenou 
Godoy, frisando que 
“os trabalhadores 
não vão permitir”.

Leia mais no site do HP
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Em termos genéricos, já mencionamos a 
observação de J. Natale Netto sobre a

industrialização. Como ele também aponta, 
“já empossado, Floriano passou a reprimir a 
jogatina desenfreada e a impor o tabelamento 

dos gêneros alimentícios de primeira
necessidade, ato que esbarrou, de imediato, na 
oposição dos especuladores, que se aliaram às 
correntes reacionárias de oposição ao governo” 

Não é um acidente 
que os homens
que lideraram as 
revoltas contra 
Floriano – aquelas 
reunidas sob os 
nomes de “revolta 
federalista” e
“revolta da Armada” 
– fossem (como 
Custódio José
de Melo, Gaspar 
Silveira Martins e 
Saldanha da Gama) 
egressos e favoritos 
da monarquia.
Esses homens 
pretendiam 
restaurar o trono e 
recolocar nele algum 
descendente de
Pedro II? É pouco 
provável. Mas 
queriam, ainda que 
formalmente sob a 
República, restaurar 
a estagnação, a 
submissão ao
exterior e o atraso
da situação 
monárquica.
No alto, “A revolta da 
Armada” - foto
de Juan Gutierrez.
Acervo Instituto
Moreira Sales (IMS) 

aqui estamos em pleno 
projeto florianista. A 
questão é, exatamente, 
qual a política econô-
mica de Floriano, que 
provocaria a reação 
dos maragatos gaú-
chos e dos aristocratas 
da Marinha, ao mesmo 
tempo que uniria, em 

torno do vice-presidente, 
a “mocidade estudantil, 
mocidade militar, intelec-
tuais, camadas numerosas 
da população urbana”, a 
que ele se referiu em seu 
testamento.

Em termos genéricos, já 
mencionamos a observação 
de J. Natale Netto sobre 
a industrialização. Como 
ele também aponta,  “já 
empossado, Floriano pas-
sou a reprimir a jogatina 
desenfreada e a impor o 
tabelamento dos gêneros 
alimentícios de primeira 
necessidade, ato que es-
barrou, de imediato, na 
oposição dos especuladores, 
que se aliaram às correntes 
reacionárias de oposição ao 
governo” (p. 113).

Nelson Werneck Sodré é 
mais detalhado sobre a polí-
tica econômica de Floriano:

“Poderosamente refor-
çada pelo grupo comer-
cial, a classe dos senhores 
empreenderia a luta con-
tra os elementos da classe 
média que, sensíveis às 
reivindicações burguesas, 
tentavam um reformismo 
modesto. O aspecto exte-
rior dessa luta fixou-se na 
reação ao florianismo. Este, 
realmente, caracterizaria a 
sua ação administrativa por 
uma série de concessões à 
indústria nacional. A lei 
orçamentária para o exer-
cício de 1892, muito mais 
por exigências fiscais na-
turalmente, elevaria para 
50% os adicionais sobre 
os direitos de importação, 
exceto para os alimentí-
cios; alguns artigos, como 
os têxteis e bebidas, eram 
pesadamente taxados. Mas 
o florianismo foi mais longe 
e decretou auxílios pecuni-
ários à indústria nacional, 
na conformidade com o que 
ficou estabelecido na lei de 
17 de dezembro de 1892. 
Além disso, as indústrias fo-
ram beneficiadas com isen-
ção de direitos sobre equipa-
mentos e matérias-primas 
vindas do exterior. Toda 
essa política começaria a 
ser liquidada, em 1894, com 
o início do governo de Pru-
dente de Morais” (Nelson 
Werneck Sodré, História 
da Burguesia Brasileira, 
Civilização Brasileira, 2ª 
ed., 1967, p. 206).

Como observaram alguns 
historiadores e biógrafos 
(inclusive alguns que são 
insuspeitos em relação a 
Floriano, como José Maria 
Bello e J. Natale Netto), 
descendentes político-ide-
ológicos dos inimigos do 
“Marechal de Ferro” (para 
usar o cognome que serviu 
de título ao perfil traçado 
por Euclides da Cunha) 

procuram pintar um quadro 
desastroso do seu governo.

Um dos recursos mais 
solertes são as comparações 
do Produto Interno Bruto 
(PIB) entre o seu e outros 
governos da República.

Se o PIB (ou o cresci-
mento do PIB) fosse uma 
medida de quanto é pro-
gressista um governo, Mé-
dici teria sido um presiden-
te imensamente melhor 
do que Getúlio Vargas. E 
isso,  certamente,  não é 
verdade – os brasileiros o 
sabem, pelo que sentiram 
na própria pele.

A questão decisiva, por-
tanto, não é o PIB, que é 
apenas um resultado eco-
nômico – e um resultado 
econômico superficial.

O que  importa ,  para 
julgamento de um governo, 
é o caráter de sua política 
econômica. Por exemplo, 
se compararmos a política 
econômica de João Goulart 
com a política econômica 
da ditadura (seja a de Ro-
berto Campos, seja a de 
Delfim Netto) não haverá 
muita dúvida de qual a 
política econômica – por-
tanto, o governo – mais 
progressista em termos de 
democracia e independên-
cia nacional.

Reproduzimos acima o 
resumo de Nelson Werneck 
Sodré da política econômi-
ca de Floriano. É verdade 
que, em meio à baderna 
restauradora, o governo 
Floriano não conseguiu 
des lanchar  uma ampla 
ação administrativa. Seu 
primeiro ministro da Fa-
zenda, o futuro presidente 
Rodrigues Alves, limitou-
se a medidas de contenção 
da desordem financeira. 
Mas seu segundo ministro 
da Fazenda, Serzedelo Cor-
reia, ex-capitão do Exérci-
to, era o maior defensor da 
indústria e da soberania 
econômica nacional no fim 
do século XIX e começo do 
século XX.

Porém, não é demais, 
além da anarquia econômi-
ca provocada pelas revoltas 
“federalista” e “da Arma-
da”, enfatizar a herança 
que o governo Floriano 
recebeu após o desmonte 
da política de Rui Barbo-
sa. Aqui, o leitor há de nos 
permitir mais uma citação 
mais ou menos longa:

“Era, pois, dos mais pe-
nosos o acervo que recebia 
o governo de Floriano com 
a vitória do contragolpe de 
23 de novembro [a depo-
sição de Deodoro]. A crise 
financeira mostrava os seus 

índices naturais na cons-
tante baixa do câmbio, na 
desvalorização de todos os 
títulos e no decréscimo das 
rendas públicas. A situação 
de insegurança política e a 
liquidação da jogatina do 
Encilhamento tornavam 
ainda mais delicada a tarefa 
do novo governo (…). As 
consequências da abolição 
do trabalho escravo faziam-
se sentir fortemente na 
escassez de braços para a 
agricultura, determinando 
também altos salários no 
trabalho livre dos campos. 
A grande lavoura de cana de 
açúcar do Norte, que não ti-
vera, como a do café paulis-
ta, o colono estrangeiro para 
substituir o braço escravo, 
definhava, depauperando a 
já precária economia local. 
O Estado do Rio, dos velhos 
e opulentos barões latifun-
diários da Monarquia, inicia 
rápida decadência. O Brasil 
saía dos audaciosos planos 
do Governo Provisório, 
senão mais pobre, de certo 
mais cheio de apreensões 
e angústias, viciado pelos 
hábitos de jogo e de aven-
tura, anarquizado política 
e administrativamente. A 
receita da União era de 208 
mil contos, ou apenas 50 
mil mais do que a do último 
exercício do Império. A cir-
culação do papel-moeda dos 
bancos e do Tesouro, em sua 
maior parte concentrada 
no Rio, elevara-se de 200 
mil, em 15 de novembro de 
1889, a 514 mil contos, isto 
é, a mais do duplo da receita 
federal, o que ainda não se 
verificara, nem se verificou, 
parece, na história financei-
ra do Brasil. A República 
não contraíra empréstimos 
externos, contentando-se, 
pois, com os 29 milhões 
de libras que lhe legara o 
regime passado. Aproxima-
va-se de 400 mil contos a 
dívida interna consolidada. 
A exportação do café e da 
borracha nativa da Amazô-
nia, conservando mais ou 
menos o nível de 1889, £ 22 
milhões para o primeiro, e 
£ 5.500 mil para o segundo 
daqueles produtos, susten-
tavam a economia nacional. 
As tentativas para fomentar 
a indústria fabril ainda não 
podiam produzir resultados 
apreciáveis: continuava o 
Brasil adstrito ao antigo tipo 
econômico de exportador de 
alguns gêneros coloniais e 
matérias-primas e de im-
portador de todas as outras 
utilidades indispensáveis às 
suas mínimas exigências de 
consumo” (José Maria Bello, 
História da República, 
Companhia Editora Nacio-
nal, 1956, pp. 135-136).

As tentativas de ajudar 
a indústria (os “auxílios à 
indústria”) provocariam 
a ação do capitalismo fi-
nanceiro inglês – isto é, 
do imperialismo – contra 
o governo brasileiro. Em 
1892, Rangel Pestana, fa-
zendo coro à banca inglesa 
no Congresso brasileiro, se 
manifestaria contra os “au-
xílios à indústria”, ou seja, 
contra os empréstimos esta-
tais, propostos pelo governo 
às empresas industriais, por 
solicitação destas:

“A questão do auxílio 
às indústrias suscitou, em 
1892, apaixonadas discus-
sões teóricas a respeito do 
princípio da intervenção 
do Estado na esfera eco-
nômica. (…) No Senado, 
abriu o debate contrário ao 
auxílio, o representante de 
São Paulo, Rangel Pestana, 
alegando que o simples 
projeto já havia provocado, 
em Londres, a queda dos 
títulos brasileiros e invo-
cando os maus resultados 
do auxílio à lavoura. (…) 
O que porém, inquietava, 
particularmente, Rangel 
Pestana, era o abalo que a 
medida produziria sobre o 
nosso câmbio e sobre o nos-
so crédito no exterior, aba-
lo previsto por um tele-
grama de Rothschild , 
publicado nos jornais. A 
essa alusão a banqueiros 
estrangeiros, ergueram-se 
os industrialistas e Amaro 
Cavalcanti, negando que 
a concessão de auxílio às 
indústrias pudesse influir 
perniciosamente sobre o 
nosso câmbio,  afirmava 
preferir votar leis neces-
sárias ao país antes com 
os olhos nas necessidades 
deste, do que obedecendo 
ao mot d’ordre que nos 
vinha do estrangeiro, às ve-
zes ditado no seu interesse, 
somente.

“Pub l i c ara  o  Jorna l 
do Comércio, alguns dias 
antes a seguinte notícia: 
‘Consta-nos que os Srs. 
Rothschild telegrafa-
ram ao Sr. Ministro da 
Fazenda fazendo-lhe 
sentir que a emissão de 
apólices para auxílio às 
indústrias, se resolvida 
pelos poderes públicos, 
não será de bom efeito 
no crédito do país’.

“Dois dias mais tarde 
transcrevia o mesmo órgão 
o seguinte telegrama, pro-
veniente de Londres : ‘Os 
títulos brasileiros de 4% caí-
ram hoje a 60 1/4. A queda é 
atribuída, primeiro a receio 
da emissão de cem mil con-
tos de Bonds aduaneiros, 
que aqui se considera como 
aumento virtual da circu-

lação, o que se julga impru-
dente, e segundo a notícia 
de revolução no Rio Grande 
do Sul.’ (Os cem mil contos 
constituíam o montante que 
se pretendia emitir para au-
xiliar a indústria nacional)” 
(Nícia Vilela Luz, A Luta 
pela Industrialização do 
Brasil, Alfa Omega, 2ª ed., 
1978, pp. 110-111, grifos 
nossos).
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A outra das principais 
deformações usadas contra 
o período de Floriano Pei-
xoto no governo da Repú-
blica é a oposição de alguns 
nomes famosos da intelec-
tualidade – por exemplo, 
Rui Barbosa, Olavo Bilac, 
José do Patrocínio, Luís 
Murat e Pardal Mallet.

Tem-se  a  impressão , 
geralmente, de que a inte-
lectualidade em peso ficou 
contra Floriano.

Mas isso não é verdade.
Apenas é um efeito do 

ocultamento daqueles que 
foram partidários de Flo-
riano – como Raul Pom-
peia, Euclides da Cunha, 
Coelho Neto, Artur Aze-
vedo,  Medeiros e  Albu-
querque, Luiz Edmundo, 
Guimarães Passos.

Ho j e ,  nas  e s co la s ,  o 
romance antiflorianista 
Triste Fim de Policarpo 
Quaresma, de Lima Bar-
reto, tornou-se, parece, lei-
tura obrigatória. Do ponto 
de vista político, o romance 
é um equívoco semelhante 
à famosa crônica em que 
o mesmo autor considera 
o Império – a superestru-
tura da escravidão – su-
perior à República. Para 
um homem que não era 
branco, essa constatação 
é algo semelhante a uma 
alucinação.

Lima Barreto ficará na 
história da literatura bra-
sileira, mas não pelo seu 
equivocado e reacionário 
antiflorianismo – que, no 
limite, como nos demais 
antiflorianistas, contacta 
(quando não vai além do 
contacto) com o antirrepu-
blicanismo. Aliás, do ponto 
de vista estritamente lite-
rário, Clara dos Anjos, 
também de Lima Barre-
to, nos parece superior a 
Triste Fim de Policarpo 
Quaresma .  Mas isso  o 
leitor, certamente, pode 
decidir por si próprio.

Quanto a Rui Barbosa, 
sua divergência com Flo-
riano, que o levou ao exílio 
na Inglaterra, é comple-
tamente formal. Rui não 
tem divergências quanto 
à política econômica. Ele 

mesmo, em um de seus 
discursos no Senado, re-
feriu-se à solidariedade 
de Floriano quanto à sua 
política econômica:

“… nos meus atos fi-
nanceiros não há ninguém 
mais solidário do que o atu-
al presidente da República. 
S. ex. sufragou sempre com 
a maior expansão os meus 
projetos, que eu costumava 
submeter à sua aprovação, 
em sua casa, antes de le-
vá-los a conselho. Usava 
dizer o meu honrado colega 
(e disso tenho testemu-
nha) que comigo estaria 
pronto para ir aonde quer 
que fosse” (Rui Barbosa, 
Finanças e Política da 
República, Discursos e 
Escriptos, Companhia Im-
pressora, Capital Federal, 
1892, p. 185).

Portanto, o problema de 
Rui, em relação a Floriano, 
é o formalismo jurídico. En-
tretanto, nesse sentido, ele 
não tem razão em colocar o 
formal acima da realidade.

Continua na próxima edição


